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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. FERNANDO BARROS DE LIMA, 3º Procurador de
Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no cargo
de 14º Procurador de Justiça Criminal, durante o período de 01/09/2025
a 30/09/2025, em razão do afastamento do Dr. Renato da Silva Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.607/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. LAÍSE TARCILA ROSA DE QUEIROZ, 9ª Procuradora
de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no
cargo de 6º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª Instância, no período
de 01/09/2025 a 30/09/2025, em razão do afastamento da Dra. Eleonora
de Souza Luna.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.608/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a vacância do 20º Procurador de Justiça Criminal,
nos termos da Portaria PGJ n.º 2.361/2025, publicada

PORTARIA PGJ Nº 2.609/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

no DOE de 17/07/2025;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. MARILÉA DE SOUZA CORREIA ANDRADE, 19ª
Procuradora de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício
simultâneo no cargo de 20º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª
Instância, no período de 01/09/2025 a 30/09/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. MÁRIO GERMANO PALHA RAMOS, 1º Procurador de
Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no cargo
de 5º Procurador de Justiça Criminal, durante o período de 01/09/2025 a
30/09/2025, em razão do afastamento da Dra. Norma Mendonça Galvão
de Carvalho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.610/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça da Defesa da Infância e
Juventude;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA PGJ Nº 2.611/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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RESOLVE:

Designar a Dra. NANCY TOJAL DE MEDEIROS, 4ª Promotora de
Justiça da Defesa da Cidadania da Capital e em exercício na função de
Assessora Técnica da PGJ, para o exercício simultâneo no cargos de
sua Titularidade e de 2º Promotor de Justiça da Defesa da Cidadania da
Capital, no período de 11/09/2025 a 30/09/2025, em razão das férias da
Dra. Ana Maria Moura Maranhão da Fonte.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça da Defesa da Infância e
Juventude;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. NÚBIA MAURÍCIO BRAGA, 3ª Promotora de Justiça da
Defesa da Cidadania da Capital, para o exercício simultâneo no cargo
de 1º Promotor de Justiça da Defesa da Cidadania da Capital, no
período de 01/09/2025 a 30/09/2025, em razão das férias da Dra.
Heloisa Pollyanna Brito de Freitas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.612/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. DANIELA MARIA FERREIRA BRASILEIRO, 45ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, para o
exercício simultâneo no cargo de 33º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, no período de 01/09/2025 a 10/09/2025, em razão
das férias do Dr. João Paulo Pedrosa Barbosa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.613/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES, 11ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 34º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, nos dias 13/08 e 14/08/2025,
em razão das férias da Dra. Helena Capela Gomes Carneiro Lima.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 13/08/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.614/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, “f”, da Lei Complementar n.º 12/94,
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a sol ici tação de apoio encaminhada pela
Coordenação Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. DALVA CABRAL DE OLIVEIRA NETA, 50ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, para o exercício simultâneo no
cargo de 18º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
12/08/2025 a 21/08/2025, em razão das férias do Dr. Cícero Barbosa
Monteiro Júnior.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 12/08/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.615/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a sol ici tação de apoio encaminhada pela
Coordenação Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a

PORTARIA PGJ Nº 2.616/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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impossibilidade de observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. CARLAN CARLO DA SILVA, 2º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania de Petrolina e em exercício na função de Assessor
Técnico da PGJ, para o exercício simultâneo no cargo de 57º Promotor
de Justiça Criminal da Capital, a partir da publicação da presente
Portaria até 21/08/2025, em razão da licença prêmio do Dr. André
Silvani da Silva Carneiro.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro institucional, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar a Dra. THEMES JACIARA MERGULHÃO DA COSTA, 10ª
Promotora de Justiça Criminal de Caruaru, para atuar na audiência da 1ª
Vara Criminal de Caruaru, pautadas para o dia 18/08/2025 (processos
judic ia is  NPU n.ºs  0001251-21.2024.8.17.5480,  0002357-
60.2025.8.17.2480, 0000516-51.2025.8.17.5480 e 0000496-
60.2025.8.17.5480), perante o 1º Promotor de Justiça Criminal de
Caruaru.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.617/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Revogar a Portaria PGJ n.º 2.322/2025, publicada no DOE de
15/07/2025, por meio da qual foi designado o Dr. GENIVALDO FAUSTO
DE OLIVEIRA FILHO, 2º Promotor de Justiça Cível de Goiana, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de
Justiça Cível de Goiana, no período de 12/08/2025 a 21/08/2025, em
razão das férias da Dra. Maria Amélia Gadelha Schuler.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 12/08/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.618/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea "h", da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar a Dra. GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA MENDES,
6ª Promotora de Justiça  Criminal de Garanhuns, de 2ª Entrância, para
oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 56ª Zona
Eleitoral da Comarca de Garanhuns, no período de 31/07/2025 a
19/08/2025, em razão do afastamento da Dra. Larissa de Almeida Moura
Albuquerque.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 31/07/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.619/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO a exoneração da anterior Assessora da 1ª Promotoria
de Justiça Criminal de Ipojuca, conforme Portaria SUBADM Nº
869/2025, publicada no DOE de 22/07/25;

CONSIDERANDO a ind icação fe i ta  no  Processo SEI  nº
19.20.0511.0014564/2025-29 pelo Membro, a qual obedeceu aos
critérios e preencheu todos os requisitos previstos em Lei e nas
Resoluções correlatas;

RESOLVE:

I – NOMEAR a indicada abaixo relacionada para exercer o Cargo em
Comissão de Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo
FGMP-4:

NOME: ANNA JUSSARA COELHO DE LIMA
CPF: *** 515.224-**
LOTAÇÃO: 5ª Promotoria de Justiça Cível da Capital

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.620/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO a exoneração da anterior Assessora da 10ª
Promotoria de Justiça Criminal de Petrolina, conforme POR SUBADM
898/2025 publicada no DOE de 24/07/2025;

PORTARIA PGJ Nº 2.621/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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CONSIDERANDO a ind icação fe i ta  no  Processo SEI  nº
19.20.2706.0014944/2025-09 pelo Membro, a qual obedeceu aos
critérios e preencheu todos os requisitos previstos em Lei e nas
Resoluções correlatas;

RESOLVE:

I – NOMEAR a indicada abaixo relacionada para exercer o Cargo em
Comissão de Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo
FGMP-4:

NOME: JÉSSICA EUGÊNIO MENEZES GRANJA
CPF: *** 880.664-**
LOTAÇÃO: 10ª Promotoria de Justiça Criminal de Petrolina

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ n.º 02/2025;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a Dra. ANA MARIA SAMPAIO BARROS DE CARVALHO,
4ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, para o
exercício da função de Coordenadora da 9ª Circunscrição Ministerial,
com sede em Olinda, no período de 12/08/2025 a 31/08/2025, em razão
das férias do Dr. João Paulo Pedrosa Barbosa.

II – Atribuir-lhe, durante o referido período, a indenização pelo exercício
de função de coordenação prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei
Orgânica do Ministério Público de Pernambuco.

III – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 12/08/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.622/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA,  DR.
JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 510892/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 12/08/2025
Nome do Requerente: JOÃO PAULO CARVALHO DOS SANTOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 03/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 510925/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 12/08/2025
Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA

DESPACHOS PGJ/CG Nº 177/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 02/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 510900/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 12/08/2025
Nome do Requerente: MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 510921/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 12/08/2025
Nome do Requerente: NÚBIA MAURÍCIO BRAGA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 510877/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 12/08/2025
Nome do Requerente: MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO FERREIRA
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
12/08/2025, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 510860/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 12/08/2025
Nome do Requerente: JOÃO MATEUS MATOS OLIVEIRA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 04/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 510866/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 12/08/2025
Nome do Requerente: NARA THAMYRES BRITO GUIMARÃES
ALENCAR
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 12 e
13/07/2025, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 510869/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 12/08/2025
Nome do Requerente: MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO FERREIRA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 02/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 510880/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 12/08/2025
Nome do Requerente: GABRIELA TAVARES ALMEIDA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de
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plantão em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em
02 e 03/08/2025, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da
Resolução PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2.
Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 509220/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 08/08/2025
Nome do Requerente: RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para setembro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 01 a
10/09/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 15 a 24/09/2025,
restando 10 (dez) dias para gozo em 01 a 10/12/2025. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 509328/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 08/08/2025
Nome do Requerente: CICERO BARBOSA MONTEIRO JUNIOR
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para setembro/2025, nos termos do que dispõe o art. 2º,
§1º, da Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela Instrução
Normativa nº 16/2022, devendo o gozo de férias fracionado se efetivar
nos períodos de 01 a 10/09/2025 e 11 a 20/12/2025. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 510431/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 08/08/2025
Nome do Requerente: MILENA DE OLIVEIRA SANTOS DO CARMO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 08/06/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 510669/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 08/08/2025
Nome do Requerente: FELIPE AKEL PEREIRA DE ARAUJO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 02/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 510425/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 08/08/2025
Nome do Requerente: JOSÉ ROBERTO DA SILVA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para outubro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o

art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no
período de 21 a 30/10/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em
pecúnia do aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução
Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75,
aplicável em razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de férias, antecedentes ou
subsequentes ao período indenizado, conforme o caso. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 510458/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação por Atuação no NAJ - Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 08/08/2025
Nome do Requerente: ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, nos termos do art. 6º, § 1º , da Resolução PGJ nº
19/2023, referente à atuação no Plenário do Tribunal do Júri, no dia
29/07/2025, em razão de designação pelo Procurador Geral de Justiça
como integrante do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri – NAJ. 2.
Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 510478/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 08/08/2025
Nome do Requerente: GABRIELA TAVARES ALMEIDA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 26 e
27/07/2025, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 510675/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 08/08/2025
Nome do Requerente: DANIELLE BELGO DE FREITAS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 26/07/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 510446/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença paternidade
Data do Despacho: 08/08/2025
Nome do Requerente: RAUL LINS BASTOS SALES
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 20
(vinte) dias de licença-paternidade ao requerente, a partir do dia
28/07/2025, nos termos do art. 64, III, da Lei Complementar nº 12, de 27
de dezembro de 1994 c/c art. 1º, da RES PGJ Nº 008/2016, de
28/09/2016. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 508934/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 08/08/2025
Nome do Requerente: MANUELA XAVIER CAPISTRANO LINS
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 23 e
24/10/2025, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins



6Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 14 de agosto de 2025

Número protocolo: 510443/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 08/08/2025
Nome do Requerente: ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA
SOBRINHO
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 01, 02,
03 e 04/09/2025, nos termos dos art. 1º, § 1º e art. 3º da Resolução PGJ
Nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo
dos dias de plantão.

Procuradoria-Geral de Justiça, 13 de agosto de 2025.

FREDERICO JOSÉ SANTOS DE OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, EM
EXERCÍCIO, DR. RENATO DA SILVA FILHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.0239.0015539/2025-94
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 12/08/2025
Nome do Requerente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 2.611,86. 3. Autorizo a emissão de
passagens aéreas nos termos da IN PGJ nº 09/2023, ao Dr. JOSÉ
PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, Procurador-Geral de Justiça,
para participar Sessão do Conselho Nacional dos Procuradores Gerais
(CNPG) e outros compromissos institucionais, a se realizar em
Brasília/DF, no período de 13 a 15/08/2025, com saída no dia 13 e
retorno no dia 15/08/2025. Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização
da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da
citada resolução. Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-
se, em seguida, à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Procuradoria-Geral de Justiça, 13 de agosto de 2025.

DESPACHOS PGJ/CG Nº 178/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

FREDERICO JOSÉ SANTOS DE OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Drª.
MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA - Corregedora-Geral, Dr.
CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA, Dr. MARCO AURÉLIO
FARIAS DA SILVA, Drª. CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS
(substituindo o Dr. Edson José Guerra), Drª. LUCILA VAREJÃO DIAS
MARTINS, Drª. GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE
MELO, Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS, Drª. LILIANE DA
FONSECA LIMA ROCHA, e à Presidente da Associação do Ministério
Público - AMPPE, a realização da 31ª Sessão Virtual Ordinária/2025, no
período de 25 a 29 de agosto de 2025. Lembramos, ainda, que a
relação dos processos deve ser encaminhada com antecedência mínima
de 03 (três) dias do início da referida sessão, ou seja, até a quarta-feira,
dia 20/08/2025, e que os votos deverão ser inseridos na pasta “Sessão
Virtual” até um dia antes do início da sessão (dia 22/08/2025).

Recife, 13 de agosto de 2025.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 132/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 510927/2025;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da PORTARIA SUBADM Nº 1.272/2024, publicada em
10/10/2024 para:

Onde se Lê:

“Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora ERICKA RIBEIRO
CORREIA, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº 189.088-3,
lotada no CAO Defesa Social e Controle Externo da Atividade Policial,
por um prazo de 30 dias, contados a partir de 01/09/2025.”

Leia- se:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora ERICKA RIBEIRO
CORREIA, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº 189.088-3,
lotada na 42ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL, por
um prazo de 30 dias, contados a partir de 01/07/2026.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,13 de agosto de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1006/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025, publicada no Diário Oficial do Ministério Público
de 29/01/2025;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº 48/2025,
de 13/01/2025 e publicada em 29/01/2025;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0639.0003930/2025-47,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

PORTARIA SUBADM Nº 1007/2025
Recife, 13 de agosto de 2025
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RESOLVE:

I – Designar o servidor LEONARDO BEZERRA LEAL, Analista
Ministerial-Jurídica, matrícula nº 1896067, lotado na Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, para o exercício das funções
de SECRETÁRIO MINISTERIAL, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 12 dias, contados a
partir de 17 Março de 2025, tendo em vista o gozo de férias da titular
ALTAMIR BARBOSA DE LIMA, Secretário Ministerial, matrícula nº
1880284.

Esta Portaria retroagirá à 17 de março de 2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de Agosto de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0051.0015573/2025-56,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o servidor RAFAEL BEZERRA DE SOUZA, Técnico Ministerial
- Administração, matrícula nº 189.037-9, lotado na SECRETARIA
GERAL ADJUNTA DO MPPE, para o exercício das funções de Oficial
Ministerial de Gabinete, atribuindo-lhe a correspondente gratificação,
símbolo FGMP-6, no período de 25/08/2025 a 05/09/2025, totalizando
12 dias, em virtude de gozo de férias e lic. eleitoral da titular JUNE
MONTEATH TRINDADE, Técnica Ministerial - Administração, matrícula
nº 189.065-4.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,13  de agosto de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1008/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025, publicada no Diário Oficial do Ministério Público
de 29/01/2025;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0137.0014913/2025-96,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

PORTARIA SUBADM Nº 1009/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a servidora WANESSA PARANGABA DA SILVA, TÉCNICA
MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 189.017-4, lotada na
Divisão Ministerial de Documentação e Arquivo, para o exercício das
funções de Gerente Ministerial da Divisão Ministerial de Documentação
e Arquivo, atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-
3, no período de 23/07 a 01/08/025, tendo em vista licença para
acompanhar pessoa da família e folgas da titular EULINA PEDROSA
ARRUDA HAHNEMANN, TÉCNICA MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO,
matrícula nº 188.049-7;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,13 de agosto de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025, publicada no Diário Oficial do Estado de
29/01/2025;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº 48/2025,
de 13/01/2025  publicada em 29/01/2025;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 1029/2023, publicada no DOE em 30/08/2023, na
modalidade Integral;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0535.0014182/2022-98, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho da servidora
Nayara Japiassu Marinho Madruga, Assessor de Membro, matricula
190.418-3, lotada na Promotoria de Justiça de Macaparana a
desenvolver suas atividades em Teletrabalho, na modalidade integral no
período de 06/08/2025 a 06/02/2026;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10,
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Recife, 13 de agosto de 2025
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CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima
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Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
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de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, Promotoria de Justiça de
Macaparana, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os efeitos a 06/08/2025 e produzirá efeitos até 06/02/2026.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,13 de agosto de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025, publicada no Diário Oficial do Estado de
29/01/2025;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº 48/2025,
de 13/01/2025, publicada em 29/01/2025;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 1361/2023, publicada no DOE em 27/11/2023, na
modalidade Parcial 02 dias;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0320.0027357/2023-93, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho do servidor,
Robson de Albuquerque Vieira, Servidor Extraquadro, matricula
188.557-0, lotado na Procuradoria de Justiça Criminal

PORTARIA SUBADM Nº 1011/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

a desenvolver suas atividades em Teletrabalho, na modalidade parcial
02 dias no período de 15/08/2025 a 13/08/2026;

II - O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, Procuradoria de Justiça Criminal,
bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 13/08/2026.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,13 de agosto de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA
DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 968
Assunto: Inclusão Sistema CNMP
Data do Despacho: 13/08/25
Interessado(a): Alexandre Fernando Saraiva da Costa
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo Interno: 969
Assunto: Encaminhamento
Data do Despacho: 13/08/25
Interessado(a): Cláudia Ramos Magalhães
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 970
Assunto: Solicitação de Informações nº 013/25
Data do Despacho: 13/08/25
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 971
Assunto: Solicitação de Informações nº 013/25
Data do Despacho: 13/08/25
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 972
Assunto: Correição Ordinária nº 110/2025
Data do Despacho: 13/08/25
Interessado(a): Soraya Cristina dos Santos Dutra de Macêdo
Despacho: Ciente. Junte-se ao processo SEI correspondente. Em
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Recife, 13 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins



9Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 14 de agosto de 2025

seguida, encaminhe-se à Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 973
Assunto: PAD nº 004/2024
Data do Despacho: 13/08/25
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 974
Assunto: Exercício Simultâneo/Relatório de Acervo
Data do Despacho: 13/08/25
Interessado(a): Adriana Cecilia Lordelo Wludarski
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após
encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para anotação e
arquivamento.

Protocolo Interno: 975
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 13/08/25
Interessado(a): Patrícia de Fátima de Oliveira Torres
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 976
Assunto: Mudança de Endereço - ILPI
Data do Despacho: 13/08/25
Interessado(a): Alexandre Fernando Saraiva da Costa
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo Interno: 977
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 13/08/25
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 978
Assunto: Notificação nº 022/2025
Data do Despacho: 13/08/25
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

                  MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
                                   Corregedora-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. CHARLES HAMILTON
DOS SANTOS LIMA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 013/2025
Data do Despacho: 12/08/2025
Interessado(a): (...)
Despacho: Dê-se ciência ao (à) noticiante, ao(à) Corregedor(a)-Auxiliar
da respectiva região e ao (à) Promotor(a) de Justiça interessado.
Publique-se.

CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA
Corregedor-Geral Substituto

SECRETARIA-GERAL

Ministério Público do Estado de Pernambuco
Secretaria Geral do Ministério Público
Gerência Ministerial Executiva de Contratações
Departamento Ministerial de Contratações Diretas

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COMPRA
DIRETA N.º 3973.2025.DEMCD.IN.0009.MPPE

INEXIGIBILIDADE Nº AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO COMPRA DIRETA N.º 3973.2025.DEMCD.IN.0009.MPPE
Recife, 13 de agosto de 2025

AUTORIZO o Processo de Inexigibi l idade de Lici tação n.º
3973.2025.DEMCD.IN.0009.MPPE (Sistema PE-Integrado), elaborado
pelo(s) Agente(s) de Contratação lotado(s) no Departamento Ministerial
de Contratações Diretas, com fundamento no artigo 74, inciso III, alíneas
a) e d) da Lei n.º 14.133/2021, objetivando a contratação de serviços
técnicos especializados voltados para a criação de expografia,
iluminação cênica e supervisão técnica para a exposição de longa
duração do Memorial do Ministério Público de Pernambuco, com a
contratação da seguinte empresa:

ARQUICÊNICAS AUDIOVISUAL LTDA, CNPJ 16.683.851/0001-16, pelo
valor global de R$
63.000,00 (sessenta e três mil reais).

DETERMINO que sejam adotados os procedimentos necessários à
presente contratação.

Recife–PE, 13 de agosto de 2025.

Janaína do Sacramento Bezerra
Secretária-Geral do Ministério Público

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
Procedimento nº 02090.000.187/2025 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 37, caput,
estabelece os princípios que regem a Administração Pública, dentre os
quais se destacam a moralidade e a impessoalidade.

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso
Extraordinário nº 579.951, editou a Súmula Vinculante nº 13, que veda a
prática do nepotismo, entendida como a nomeação de cônjuge,
companheiro ou parente até o terceiro grau de autoridade nomeante ou
de servidor investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento
para o exercício de cargo em comissão ou de confiança.

CONSIDERANDO que a Súmula Vinculante nº 13 não distingue a
natureza do cargo (político ou técnico), mas sim a existência de relação
de parentesco com a autoridade nomeante ou com detentor de cargo de
direção, chefia ou assessoramento, sendo a sua aplicação vinculante
para toda a Administração Pública, em todos os seus poderes e esferas.

CONSIDERANDO que a Súmula Vinculante nº 13, ao tratar das
exceções à regra, exige, para a nomeação de parentes, "qualificação
técnica inquestionável e compatibilidade da nomeação com o interesse
público". Contudo, tal excepcionalidade é interpretada de forma restritiva
pela jurisprudência, não bastando a mera alegação de experiência ou
titulação, sendo necessária a comprovação de aptidão superior à de
outros possíveis candidatos, a fim de demonstrar a singularidade da
escolha.

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato nº 02090.000.187/2025 aponta
que a Sra. Márcia Andreia Ferreira Gomes, cunhada do Prefeito
Municipal, Saulo Henrique Florentino de Barros, e esposa do Secretário
de Administração, Marcos Aurélio Florentino de Barros, foi nomeada
para o cargo comissionado de Assessora Técnica e Educacional por
meio da Portaria nº
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126/2025.

CONSIDERANDO que o fato de a nomeada ser servidora efetiva de
outro município (Saloá) e estar cedida para o Município de Brejão não
afasta a configuração do nepotismo, uma vez que a nomeação para o
cargo em comissão viola diretamente o comando da Súmula Vinculante
nº 13.

CONSIDERANDO que, até o presente momento, o Município de Brejão
não apresentou justificativa técnica ou jurídica plausível para a
nomeação que afastasse a vedação constitucional ao nepotismo,
limitando-se a informar a existência da cedência e a previsão legal para
o pagamento da gratificação.

CONSIDERANDO que o nepotismo constitui ato de improbidade
administrativa, nos termos do art. 11, XI, da Lei de Improbidade
Administrativa;

CONSIDERANDO que, a par do carácter de orientação e correção de
condutas desviadas, a recomendação é instrumento que tem a
finalidade de explicitar o dolo visando à responsabilização pela prática
de atos de improbidade administrativa, ilícitos administrativos, cíveis e
de natureza criminal;

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns, em sua
função de defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais,
RECOMENDA ao Prefeito Municipal de Brejão, Saulo Henrique
Florentino de Barros, que:

1) Exonere imediatamente a servidora Márcia Andreia Ferreira Gomes
do cargo comissionado de Assessora Técnica e Educacional,
desfazendo a cessão realizada, nos termos da Súmula Vinculante nº 13
do Supremo Tribunal Federal.

2) Abstenha-se de nomear cônjuges, companheiros ou parentes, até o
terceiro grau, por consanguinidade ou afinidade, para cargos de
provimento em comissão, funções de confiança e funções gratificadas,
salvo as exceções de cargos políticos, conforme já decidido pelo
Supremo Tribunal Federal;

3) Comunique a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias,
sobre o acatamento desta Recomendação, juntando cópia do ato de
exoneração da servidora.

A ausência de resposta no prazo assinalado será interpretada como não
acatamento da recomendação.

A não observância desta Recomendação poderá implicará na adoção de
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, incluindo a instauração de
inquérito civil e o ajuizamento de Ação Civil Pública por Ato de
Improbidade Administrativa, a fim de garantir a estrita observância dos
princípios constitucionais que regem a Administração Pública.

Garanhuns, 10 de agosto de 2025.

BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns.

4a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CIDADANIA DE CARUARU/PE

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
4a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU/PE
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO No 01878.001.383/2024

RECOMENDAÇÃO No 06/2025 – FEIRAS LIVRES DE CARUARU –

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO No 06/2025-
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO No 01878.001.383/2024
Recife, 31 de julho de 2025

MEDIDAS SANITÁRIAS, ESTRUTURAIS E EDUCATIVAS MÍNIMAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 4a Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, no uso das atribuições
conferidas pelos arts. 127 e
129, III, da Constituição Federal; art. 26, I, da Lei Federal no 8.625/93;
art. 8o, §1o, da Lei
Complementar Estadual no 12/94; arts. 6o, 10 e 39 da Lei no 8.078/90
(Código de Defesa do
Consumidor); e Lei no 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde),

CONSIDERANDO que o direito à saúde e à alimentação adequada
constitui garantia constitucional assegurada no art. 6o da Constituição
Federal, e que compete ao Estado promovê-lo por meio de políticas
públicas que assegurem o acesso universal e igualitário a ações e
serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde (art. 196 da
CF/88);

CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor (Lei no
8.078/90), norma de ordem
pública e interesse social, assegura o direito básico à proteção da saúde
e segurança contra
riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
(arts. 6o, I; 8o; 10 e 39,
VIII), aplicando-se às relações coletivas decorrentes da comercialização
de alimentos em
feiras públicas;

CONSIDERANDO os termos da Lei no 8.080/90 (Lei Orgânica da
Saúde), especialmente os arts.
2o e 6o, que impõem ao poder público o dever de executar ações de
vigilância sanitária e deproteção à saúde coletiva, incluindo a
fiscalização das condições de funcionamento de
mercados e feiras livres;

CONSIDERANDO que, no bojo do Procedimento Administrativo no
01878.001.383/2024, foi realizada inspeção técnica entre os dias 4 e 13
de abril de 2025 em oito feiras livres de Caruaru, com a fiscalização de
254 barracas pela Vigilância Sanitária Municipal e pela APEVISA,
resultando na lavratura de 18 termos de notificação por inconformidades
sanitárias de risco relevante à saúde pública;

CONSIDERANDO que os relatórios técnicos apontam, de forma
reiterada, a existência de deficiências estruturais básicas, como
ausência de pontos de água potável, descarte inadequado de resíduos,
exposição de alimentos ao ar livre sem proteção mínima, ausência de
cobertura, bancas deterioradas e falta de orientação sanitária
sistemática a feirantes e consumidores;

CONSIDERANDO que, apesar das tentativas de orientação feitas pelos
próprios agentes de vigilância, não se observou por parte do poder
público local — especialmente da GEVISA — a
adoção de providências efetivas, permanentes e coordenadas para
enfrentar as irregularidades identificadas, o que caracteriza omissão
administrativa diante de dever legal inafastável;

CONSIDERANDO que a classificação das atividades exercidas nas
feiras como de “baixo risco sanitário”, nos termos do Decreto Estadual
no 52.005/2021, não desobriga o ente municipal de garantir a
observância de padrões mínimos de segurança alimentar e sanitária,
sob pena de vulnerar direitos fundamentais difusos e facilitar a
proliferação de doenças de origem alimentar;

CONSIDERANDO que a proteção à saúde e à vida da população deve
se sobrepor a conveniências administrativas, e que a permanência de
práticas irregulares e de infraestrutura precária em feiras públicas
representa grave violação aos princípios da precaução, prevenção,
dignidade da pessoa humana e do mínimo existencial;
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CONSIDERANDO que este Órgão Ministerial, há mais de três meses,
tem atuado extrajudicialmente no intuito de promover a correção das
irregularidades de forma dialogada, mas que a ausência de respostas
concretas por parte da GEVISA e demais secretarias demonstra
resistência injustificável e descompromisso com a saúde coletiva;

CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Ministério Público, como
instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado,
zelar pelo efetivo respeito aos direitos assegurados na Constituição e
nas leis (art. 129, II e III, da CF), promovendo a responsabilização dos
entes e agentes públicos que se omitem no cumprimento de seus
deveres, RESOLVE RECOMENDAR:

1. À GEVISA – Gerência Regional de Vigilância Sanitária:

• Que apresente, no prazo de 30 (trinta) dias, cronograma atualizado e
efetivo de fiscalização periódica das feiras livres, com designação de
equipe técnica, metas e periodicidade mínima mensal;

• Que informe expressamente as providências adotadas após os
relatórios de abril/2025, bem como as razões da ausência de ações
corretivas concretas desde então, sob pena de responsabilização
administrativa.

2. À Secretaria de Serviços Públicos – SIURB:

• Que, no prazo de 30 (trinta) dias, implemente:

 Pontos fixos ou móveis de abastecimento de água potável nas
principais feiras;

 Bancas em condições sanitárias mínimas de fácil higienização;

 Lixeiras com tampa e coleta regular de resíduos durante e após o
funcionamento das feiras;

 Sinalização educativa permanente, com instruções básicas de higiene e
segurança alimentar.

3. À Secretaria de Agricultura e Abastecimento:

• Que apresente plano de reorganização física e sanitária das feiras
livres, com medidas viáveis e imediatas, tais como:

 Setorização mínima das atividades (carnes, hortifruti, secos etc.);

 Identificação padronizada dos feirantes;

 Incentivo ao uso de proteções simples (lona, caixa térmica, cobertura
plástica), respeitando os l imites econômicos e culturais dos
comerciantes;

• Que informe sobre possíveis iniciativas de apoio material ou logístico,
via comodato, convênio ou programa institucional.

4. À Secretaria Municipal de Saúde e à APEVISA:

• Que reforcem a atuação da vigilância sanitária, com ações educativas
continuadas, voltadas à adoção de boas práticas compatíveis com a
realidade local;

• Que promovam campanhas públicas simples e objetivas para
educação do consumidor, buscando mitigar percepções equivocadas
sobre conservação de alimentos.

DISPOSIÇÕES FINAIS:

Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias para manifestação dos destinatários
quanto ao acatamento desta Recomendação, com

apresentação das medidas adotadas ou previstas, que todos os órgãos
notificados encaminhem resposta formal, objetiva e documentada,
informando expressamente as providências adotadas, bem como
cronograma de implementação de medidas, se for o caso.

O descumprimento da presente Recomendação poderá ensejar a
adoção de medidas judiciais
cabíveis, inclusive Ação Civil Pública, com responsabilização
administrativa, cível e funcional,
conforme os arts. 7o e 11 da Lei no 7.347/85.

Publique-se. Registre-se. Encaminhe-se.

Caruaru, ___ de ____________ de 2025.

SOPHIA WOLFOVITCH SPINOLA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
Procedimento nº 02088.423/2025 - Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo para outras atividades não sujeitas a
inquérito civil 02088.000.423/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu Representante infra-assinado, com atuação na 1ª
Promotoria de Justiça da Cidadania de Garanhuns/PE no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelos arts. 127, caput, e 129, incisos II e
III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1°, da Lei n. 7.347/85, art. 25,
inciso IV, alínea b, da Lei n. 8.625/93 (LONMP), e arts. 4º, inciso IV,
alínea b e 6º, inciso I, da Lei Complementar n. 12/94 (LOEMP);
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO a notícia de supostos maus-tratos a animais quando
da retirada destes pela Prefeitura de Garanhuns de abrigo não
regularizado;
CONSIDERANDO que, em audiência ministerial realizada em 15 de abril
de 2025, foram fixadas providências à Secretaria de Desenvolvimento
Rural e Meio Ambiente (SDRMA), ao Conselho Regional de Medicina
Veterinária (CRMV) e ao CIPOMA, com prazos para cumprimento,
notadamente quanto ao cadastro individualizado dos animais,
identificação dos tratadores, apresentação de cronograma para
implantação de Casa de Passagem de Animais e elaboração de
normativas;
CONSIDERANDO que houve pedido de dilação de prazo por parte da
SDRMA, mas que, até a presente data, não houve resposta efetiva
sobre as providências determinadas, restando pendentes todos os itens
deliberados;
RESOLVE  INSTAURAR  o  presente  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO,  com
fundamento no art. 8º, inciso IV, da Resolução RES-CSMP/PE nº
03/2019, com o objetivo de acompanhar e fiscalizar as medidas
adotadas pelo Município de Garanhuns e demais órgãos competentes
para garantir o bem-estar dos animais retirados do abrigo não
regularizado, bem como para verificar eventual ocorrência de maus-
tratos, adotando as providências administrativas e jurídicas cabíveis, e
DETERMINAR:
Publique-se no Diário Oficial do Estado.

Requeiro do Município, por sua Procuradoria, com cópia à Secretaria de
Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente de

PORTARIA Nº 02088.423/2025
Recife, 12 de agosto de 2025
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Garanhuns para que, no prazo improrrogável de 10 (cinco) dias úteis,
apresente:
O cadastro (prontuário) individualizado de todos os animais retirados do
abrigo irregular, com vídeos, bem como o nome e a qualificação dos
tratadores que estão atuando no local, indicando a respectiva
experiência com cuidados animais;
O cronograma detalhado para implantação da Casa de Passagem de
Animais e o cronograma para edição das normativas sobre a matéria;

A avaliação sobre as visitas do Sr. Cícero (antigo responsável pelo
abrigo) e de outras cuidadoras, informando se são autorizadas e sob
quais condições.
Reitero ao Conselho Regional de Medicina Veterinária de Pernambuco
(CRMV
/PE) e ao CIPOMA, a realização de inspeção no local onde se
encontram os animais, com envio de relatório circunstanciado desta
Promotoria no prazo de 10 (dez) dias úteis.
Advirto o Município de Garanhuns que o não atendimento das
requisições ministeriais no prazo assinalado poderá implicar na adoção
das medidas judiciais cabíveis, inclusive por crime de desobediência e
improbidade administrativa.
Defiro o pedido de cópia do Procedimento em favor de Aguinaldo de
Barros e Silva Neto.
Encaminhe-se ao destinatário, pelo meio mais ágil e eficiente.

Garanhuns, 12 de agosto de 2025.

Stanley Araújo Corrêa, Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ
Procedimento nº 01718.000.119/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01718.000.119/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Denúncia sobre a superlotação e falta de estrutura nas salas
de aula da rede de ensino municipal, na escola Almirante Tamandaré.

INVESTIGADO:

PREFEITURA DE TAMANDARÉ

REPRESENTANTE: ANÔNIMO

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Tamandaré, 13 de agosto de 2025.

Júlio César Cavalcanti Elihimas,

PORTARIA Nº 01718.000.119/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01867.000.880/2024 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01867.000.880/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
agente ministerial  adiante assinada, no exercício Curadoria de Defesa
dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição da República,
27, parágrafo único, IV, da lei 8.625/93 e 5º, parágrafo único, IV, da Lei
Complementar Estadual 12/94.

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069/90, em seu art. 3º reza que “a
criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais
inerentes ao ser humano, sem prejuízo da proteção integral de que trata
esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de
dignidade.” ;

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 01867.000.880/2024,
motivado pelo Ofício nº 141/2024, exarado pelo Hospital Dom Malan -
Instituto Social das Medianeiras da Paz/ISMEP, noticiando suposta
violência sexual perpetrada em face de L.G.M.P, residente nesta urbe;

CONSIDERANDO que consta do referido expediente que a adolescente
deu entrada no Hospital Dom Malan no último dia 21/09/2024
acompanhada da genitora, devido a queixa de disuria e febre, tendo o
serviço social identificado que a infante está gestante de 18 semanas.
Segundo relatado a adolescente mantém relacionamento com um jovem
de 16 anos, com conhecimento e anuência dos genitores;

CONSIDERANDO que foram remetidos expedientes ao CREAS para
encaminhamento de relatório de atendimento pertinente ao caso,
indicando as providências adotadas para salvaguardar os interesses da
adolescente em referência, bem como à 3ª Delegacia de Polícia da
Mulher para indicação do número do Inquérito Policial instaurado para
apurar os fatos noticiados;

CONSIDERANDO que, após sucessivas reiterações, foi apresentada
resposta da autoridade policial, informando a instauração de
procedimento tendo como vítima a adolescente em liça;

CONSIDERANDO que, no momento, aguarda-se a devolutiva do
CREAS local;

CONSIDERANDO que o prazo do Procedimento Preparatório já se
esgotou, sem que houvesse o equacionamento da demanda, converto o
Procedimento Preparatório em Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis, ao passo em que determino o
cumprimento do que segue abaixo:

a) Aguarde-se, em Cartório, a resposta ao expediente encaminhado ao
CREAS local.

Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Infância e da Juventude
(CAO IJ) e à SubProcuradoria Geral em
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Assuntos Administrativos para publicação no Diário Oficial;

Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.

Cumpra-se.

Petrolina, 05 de agosto de 2025.

Tanusia Santana da Silva,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01877.000.353/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01877.000.353/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina com atuação na Promoção
e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e Pessoa com
Deficiência, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal, pelos art.
8º, §1º, da Lei nº. 7.347/85, art. 74, I, da Lei nº. 10.741/2003 – Estatuto
do Idoso –, no art. 3º, da Lei nº. 7.853/89 c/c Lei nº. 13.146/15 – Estatuto
da Pessoa com Deficiência –, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores, e
conforme a Resolução RES-CSMP nº. 003/2019;

OBJETO: Trata-se de notícia dando conta da si tuação de
vulnerabildiade vivenciada pela pessoa idosa de prenome "Rita",
residente e domiciliada no Assentamento Cristalina, próximo ao Poço do
Angico, zona rural, nesta cidade de Petrolina/PE;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas (CR/88; art. 127);

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II,
estabelecem que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo
efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, incluindo as
ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 197, do Texto Magno;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público expedir
notificações nos procedimentos de sua competência, requisitando
informações e documentos para instruí-los, na forma da lei
complementar respectiva;

CONSIDERANDO que as atribuições da 3ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania de Petrolina estão fixadas na Resolução RES-CPJ
nº. 004/05, sendo as seguintes: “I – Promover e defender os direitos
humanos da pessoa idosa, visando à proteção dos interesses individuais
indisponíveis, individuais homogêneos, colet ivos e difusos,
especialmente daqueles em

PORTARIA Nº 01877.000.353/2025
Recife, 12 de agosto de 2025

situação de risco; II – Zelar pela correta aplicação das normas relativas
à pessoa idosa, garantindo o seu bem-estar, a sua integridade social e a
não ocorrência de ameaças e violações aos seus direitos; III –
Inspecionar mensalmente entidades públicas e particulares que prestem
serviços de atendimento à pessoa idosa, adotando as providências
cabíveis; IV – Fiscalizar a implantação e execução das Políticas
Públicas destinadas às pessoas idosas e a correta aplicação de seus
recursos, promovendo as medidas extrajudiciais e judiciais necessárias”;

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo também é
destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis, consoante art. 8º, III, da RES-CSMP nº. 003/2019, o qual,
neste caso em análise, tem caráter de investigação cível e/ou criminal
de determinada pessoa, em função de ilícito específico;

CONSIDERANDO a necessidade de continuar investigando as
circunstâncias da notícia trazida a conhecimento do Parquet sobre
suspeita de violência praticada contra pessoas idosas;

CONSIDERANDO que a violência contra o idoso consistente em
qualquer ação ou omissão praticada em local público ou privado, que lhe
cause morte, dano ou sofrimento físico e psíquico, consoante art. 19 da
Lei nº. 10.741/03;

CONSIDERANDO que é obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a
liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de
direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na Constituição e
nas leis, conforme art. 10, do Estatuto do Idoso, assim como compete ao
poder público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo
de toda a vida, consoante art. 10, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência;

RESOLVE:
Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de
2017, do Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 8° da
Resolução n.° 003/2019, de 27 de fevereiro de 2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco,  INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO determinando à Secretária
Extrajudicial de Petrolina que:

1. Efetue a comunicação da instauração do Procedimento Administrativo
ao CAOP Defesa da Cidadania, Conselho Superior do Ministério Público
para conhecimento e encaminhe reprografia ao Secretário-Geral do
Ministério Público para publicação em Diário Oficial Eletrônico;

2. Seja oficiado ao Centro de Referência Especializado de Assistência
Social de Petrolina/PE (CREAS) para que diligencie até o endereço da
pessoa idosa assistida, para adoção das medidas legais cabíveis,
remetendo a este Órgão Ministerial relatório minudente.

Por fim, observe-se também a Secretaria desta Promotoria de Justiça o
prazo máximo de 1 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas
vezes forem necessárias, para duração do presente Procedimento,
conforme previsto na Resolução RES-CSMP nº. 003/2019, em seu
artigo 11, devendo cientificar esta Promotora de Justiça da proximidade
de seu término, para adoção das medidas cabíveis.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Petrolina, 12 de agosto de 2025.

Rosane Moreira Cavalcanti,
Promotora de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01877.000.357/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01877.000.357/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, no exercício de suas atribuições
constitucionais e legais, com fundamento nos artigos 127 e 129, inciso
III, da Constituição Federal, no artigo 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85 (Lei da
Ação Civil Pública), bem como nos artigos 25, IV, “a”, e 26, inciso I, da
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625/93), e nos
artigos 3º, inciso II, e 8º da Resolução nº 174/2017 do CNMP,

CONSIDERANDO a Notícia de Fato de nº 01877.000.357/2025,
instaurada para apurar supostos óbices ao pleno exercício do direito à
educação física por crianças e adolescentes matriculados na rede
pública municipal de ensino, diante de exigências excessivamente
restritivas no regulamento dos 52º Jogos Escolares de Petrolina,
promovidos pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do Brasil
de 1988 estabelece, como direito fundamental, o acesso à educação em
sua forma ampla, compreendendo não apenas a dimensão cognitiva,
mas também o desenvolvimento físico, esportivo e cultural do educando
(art. 205, art. 208, incisos V e X);

CONSIDERANDO que o art. 227 da Constituição Federal estabelece
como dever do Estado, da família e da sociedade assegurar à criança e
ao adolescente, com  absoluta prioridade, o direito à dignidade, ao
desenvolvimento, ao respeito, à educação e à convivência comunitária;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)
assegura o direito à educação com vistas ao pleno desenvolvimento da
pessoa e preparo para o exercício da cidadania (art. 53, caput),
prevendo ainda o acesso à prática esportiva como direito social
complementar à formação escolar (arts. 4º, 53 e 55);

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (Lei nº 9.394/1996) dispõe, em seu art. 26, §3º, que a
educação física é componente curricular obrigatório da educação
básica, sendo facultativa apenas em casos específicos que não incluem
restrições administrativas indevidas;

CONSIDERANDO o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade,
implícitos no devido processo legal material (art. 5º, LIV, da CF/88),
segundo o qual medidas administrativas que restrinjam o exercício de
direitos fundamentais devem atender a critérios de adequação,
necessidade e proporcionalidade em sentido estrito;

CONSIDERANDO que a exigência de apresentação de documento
oficial de identidade (RG) como condição de participação em evento
esportivo escolar, quando dirigida a crianças de 7 a 12 anos, pode
representar barreira desproporcional e discriminatória ao pleno exercício
de direi to social  const i tucionalmente garant ido, agravando
desigualdades socioeconômicas e promovendo exclusão indevida de
alunos da rede pública;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
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permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido de
promover a defesa da ordem jurídica e dos direitos sociais e individuais
indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, conforme noticiado nos autos da Notícia de Fato
nº 01877.000.357/2025, a Secretaria Municipal de Educação de
Petrolina teria imposto restrições à participação de estudantes nos 52º
Jogos Escolares, exigindo documentação incompatível com a realidade
de parte significativa da população infantojuvenil;

CONSIDERANDO que, embora a Secretaria Municipal de Educação
tenha apresentado o regulamento atualizado e diagnóstico dos alunos
sem RG, é necessário apurar se houve, de fato, exclusão de estudantes
na edição corrente dos Jogos, com potencial dano à formação
educacional e social desses alunos,

RESOLVE  instaurar  Procedimento Administrativo, com a finalidade de
acompanhar e fiscalizar as políticas públicas municipais de promoção do
desporto educacional, notadamente no que tange à participação
igualitária de crianças e adolescentes nos Jogos Escolares de Petrolina.
E, em sucessivo, determino:

1) A expedição de ofício à Secretaria Municipal de Educação para:

a) especificar quais medidas foram adotadas para garantir a participação
equitativa dos estudantes sem documentos oficiais de identidade;

b) apresentar planejamento para edições futuras que garanta a
universalização do acesso às atividades esportivas escolares,
independentemente de barreiras documentais.

2) A reiteração do ofício outrora encaminhado à Gerência Regional de
Educação, para que apresente o diagnóstico referente aos alunos, com
faixa etária entre 7 e 12 anos, que ainda não possuem RG, devendo a
resposta ser encaminhada no prazo de 15 (quinze) dias.

Publique-se esta Portaria no Diário Oficial do Ministério Público de
Pernambuco, para fins de ciência e publicidade.

Cumpra-se. Registre-se. Intime-se.

Petrolina, 12 de agosto de 2025.

Rosane Moreira Cavalcanti,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01877.000.371/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01877.000.371/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina com atuação na Promoção
e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e Pessoa com
Deficiência, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal, pelos art.
8º, §1º,
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da Lei nº. 7.347/85, art. 74, I, da Lei nº. 10.741/2003 – Estatuto do Idoso
–, no art. 3º, da Lei nº. 7.853/89 c/c Lei nº. 13.146/15 – Estatuto da
Pessoa com Deficiência –, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores, e
conforme a Resolução RES-CSMP nº. 003/2019;

OBJETO: Trata-se de notícia dando conta da si tuação de
vulnerabilidade vivenciada pela Sra. Lindaura Conceição Santos e Sr.
Antônio Custódio dos Santos, localizados na Rua 24, Loteamento
Recife, nesta urbe;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas (CR/88; art. 127);

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II,
estabelecem que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo
efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, incluindo as
ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 197, do Texto Magno;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público expedir
notificações nos procedimentos de sua competência, requisitando
informações e documentos para instruí-los, na forma da lei
complementar respectiva;

CONSIDERANDO que as atribuições da 3ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania de Petrolina estão fixadas na Resolução RES-CPJ
nº. 004/05, sendo as seguintes: “I – Promover e defender os direitos
humanos da pessoa idosa, visando à proteção dos interesses individuais
indisponíveis, individuais homogêneos, colet ivos e difusos,
especialmente daqueles em situação de risco; II – Zelar pela correta
aplicação das normas relativas à pessoa idosa, garantindo o seu bem-
estar, a sua integridade social e a não ocorrência de ameaças e
violações aos seus direitos; III – Inspecionar mensalmente entidades
públicas e particulares que prestem serviços de atendimento à pessoa
idosa, adotando as providências cabíveis; IV – Fiscalizar a implantação
e execução das Políticas Públicas destinadas às pessoas idosas e a
correta aplicação de seus recursos, promovendo as medidas
extrajudiciais e judiciais necessárias”;

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo também é
destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis, consoante art. 8º, III, da RES-CSMP nº. 003/2019, o qual,
neste caso em análise, tem caráter de investigação cível e/ou criminal
de determinada pessoa, em função de ilícito específico;

CONSIDERANDO a necessidade de continuar investigando as
circunstâncias da notícia trazida a conhecimento do Parquet sobre
suspeita de violência praticada contra pessoas idosas;

CONSIDERANDO que a violência contra o idoso consistente em
qualquer ação ou omissão praticada em local público ou privado, que lhe
cause morte, dano ou sofrimento físico e psíquico, consoante art. 19 da
Lei nº. 10.741/03;

CONSIDERANDO que é obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a
liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de
direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na Constituição e
nas leis, conforme art. 10, do Estatuto do Idoso, assim como compete ao
poder público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo
de toda a vida, consoante art. 10, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência;

RESOLVE:

Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de
2017, do Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 8° da
Resolução n.° 003/2019, de 27 de fevereiro de 2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco,  INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO determinando à Secretária
Extrajudicial de Petrolina que:

1. Efetue a comunicação da instauração do Procedimento Administrativo
ao CAOP Defesa da Cidadania, Conselho Superior do Ministério Público
para conhecimento e encaminhe reprografia ao Secretário-Geral do
Ministério Público para publicação em Diário Oficial Eletrônico;

2. Seja oficiado ao Centro de Referência Especializado de Assistência
Social de Petrolina/PE (CREAS) para que adote as providências iniciais
cabíveis e encaminhe o relatório detalhado sobre a existência ou não da
situação de vulnerabilidade mencionada, no prazo de 15 (quinze) dias.

Por fim, observe-se também a Secretaria desta Promotoria de Justiça o
prazo máximo de 1 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas
vezes forem necessárias, para duração do presente Procedimento,
conforme previsto na Resolução RES-CSMP nº. 003/2019, em seu
artigo 11, devendo cientificar esta Promotora de Justiça da proximidade
de seu término, para adoção das medidas cabíveis.

Petrolina, 12 de agosto de 2025.

Rosane Moreira Cavalcanti,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01877.000.372/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01877.000.372/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina com atuação na Promoção
e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e Pessoa com
Deficiência, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal, pelos art.
8º, §1º, da Lei nº. 7.347/85, art. 74, I, da Lei nº. 10.741/2003 – Estatuto
do Idoso –, no art. 3º, da Lei nº. 7.853/89 c/c Lei nº. 13.146/15 – Estatuto
da Pessoa com Deficiência –, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores, e
conforme a Resolução RES-CSMP nº. 003/2019;

OBJETO: Trata-se de notícia dando conta da situação de risco e
vulnerabilidade da Sra. Geralda Carneiro da Costa, pessoa idosa,
residente à Rua 24, nº. 367, Cosme e Damião, nesta urbe;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas (CR/88; art. 127);

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II,
estabelecem que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa
dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
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cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição
Federal, incluindo as ações e os serviços de saúde erigidos pelo art.
197, do Texto Magno;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público expedir
notificações nos procedimentos de sua competência, requisitando
informações e documentos para instruí-los, na forma da lei
complementar respectiva;

CONSIDERANDO que as atribuições da 3ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania de Petrolina estão fixadas na Resolução RES-CPJ
nº. 004/05, sendo as seguintes: “I – Promover e defender os direitos
humanos da pessoa idosa, visando à proteção dos interesses individuais
indisponíveis, individuais homogêneos, colet ivos e difusos,
especialmente daqueles em situação de risco; II – Zelar pela correta
aplicação das normas relativas à pessoa idosa, garantindo o seu bem-
estar, a sua integridade social e a não ocorrência de ameaças e
violações aos seus direitos; III – Inspecionar mensalmente entidades
públicas e particulares que prestem serviços de atendimento à pessoa
idosa, adotando as providências cabíveis; IV – Fiscalizar a implantação
e execução das Políticas Públicas destinadas às pessoas idosas e a
correta aplicação de seus recursos, promovendo as medidas
extrajudiciais e judiciais necessárias”;

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo também é
destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis, consoante art. 8º, III, da RES-CSMP nº. 003/2019, o qual,
neste caso em análise, tem caráter de investigação cível e/ou criminal
de determinada pessoa, em função de ilícito específico;

CONSIDERANDO a necessidade de continuar investigando as
circunstâncias da notícia trazida a conhecimento do Parquet sobre
suspeita de violência praticada contra pessoas idosas;

CONSIDERANDO que a violência contra o idoso consistente em
qualquer ação ou omissão praticada em local público ou privado, que lhe
cause morte, dano ou sofrimento físico e psíquico, consoante art. 19 da
Lei nº. 10.741/03;

CONSIDERANDO que é obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a
liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de
direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na Constituição e
nas leis, conforme art. 10, do Estatuto do Idoso, assim como compete ao
poder público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo
de toda a vida, consoante art. 10, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência;

RESOLVE:

Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de
2017, do Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 8° da
Resolução n.° 003/2019, de 27 de fevereiro de 2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco,  INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO determinando à Secretária
Extrajudicial de Petrolina que:

1. Efetue a comunicação da instauração do Procedimento Administrativo
ao CAOP Defesa da Cidadania, Conselho Superior do Ministério Público
para conhecimento e encaminhe reprografia ao Secretário-Geral do
Ministério Público para publicação em Diário Oficial Eletrônico;

2. Seja oficiado ao Centro de Referência Especializado de Assistência
Social de Petrolina/PE (CREAS) para que adote as providências iniciais
cabíveis, remetendo relatório circunstanciado no prazo de 15 (quinze)
dias.

Por fim, observe-se também a Secretaria desta Promotoria de Justiça o
prazo máximo de 1 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas
vezes forem necessárias, para duração do

presente Procedimento, conforme previsto na Resolução RES-CSMP nº.
003/2019, em seu artigo 11, devendo cientificar esta Promotora de
Justiça da proximidade de seu término, para adoção das medidas
cabíveis.

Petrolina, 12 de agosto de 2025.

Rosane Moreira Cavalcanti,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01877.000.387/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01877.000.387/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina com atuação na Promoção
e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e Pessoa com
Deficiência, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal, pelos art.
8º, §1º, da Lei nº. 7.347/85, art. 74, I, da Lei nº. 10.741/2003 – Estatuto
do Idoso –, no art. 3º, da Lei nº. 7.853/89 c/c Lei nº. 13.146/15 – Estatuto
da Pessoa com Deficiência –, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores, e
conforme a Resolução RES-CSMP nº. 003/2019;

OBJETO: Trata-se de notícia dando conta da si tuação de
vulnerabildiade vivenciada pela pessoa idosa, Francisco Antônio do
Sousa, residente e domiciliado nesta cidade de Petrolina, na Rua Ágata,
nº. 121, do Bairro Dom Avelar.

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas (CR/88; art. 127);

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II,
estabelecem que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo
efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, incluindo as
ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 197, do Texto Magno;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público expedir
notificações nos procedimentos de sua competência, requisitando
informações e documentos para instruí-los, na forma da lei
complementar respectiva;

CONSIDERANDO que as atribuições da 3ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania de Petrolina estão fixadas na Resolução RES-CPJ
nº. 004/05, sendo as seguintes: “I – Promover e defender os direitos
humanos da pessoa idosa, visando à proteção dos interesses individuais
indisponíveis, individuais homogêneos, colet ivos e difusos,
especialmente daqueles em situação de risco; II – Zelar pela correta
aplicação das normas relativas à pessoa idosa, garantindo o seu bem-
estar, a sua integridade social e a não ocorrência de ameaças e
violações aos seus direitos; III – Inspecionar mensalmente entidades
públicas e particulares que prestem serviços de atendimento à pessoa
idosa, adotando as providências cabíveis; IV – Fiscalizar
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a implantação e execução das Políticas Públicas destinadas às pessoas
idosas e a correta aplicação de seus recursos, promovendo as medidas
extrajudiciais e judiciais necessárias”;

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo também é
destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis, consoante art. 8º, III, da RES-CSMP nº. 003/2019, o qual,
neste caso em análise, tem caráter de investigação cível e/ou criminal
de determinada pessoa, em função de ilícito específico;

CONSIDERANDO a necessidade de continuar investigando as
circunstâncias da notícia trazida a conhecimento do Parquet sobre
suspeita de violência praticada contra pessoas idosas;

CONSIDERANDO que a violência contra o idoso consistente em
qualquer ação ou omissão praticada em local público ou privado, que lhe
cause morte, dano ou sofrimento físico e psíquico, consoante art. 19 da
Lei nº. 10.741/03;

CONSIDERANDO que é obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a
liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de
direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na Constituição e
nas leis, conforme art. 10, do Estatuto do Idoso, assim como compete ao
poder público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo
de toda a vida, consoante art. 10, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência;

RESOLVE:

Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de
2017, do Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 8° da
Resolução n.° 003/2019, de 27 de fevereiro de 2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco,  INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO determinando à Secretária
Extrajudicial de Petrolina que:

1. Efetue a comunicação da instauração do Procedimento Administrativo
ao CAOP Defesa da Cidadania, Conselho Superior do Ministério Público
para conhecimento e encaminhe reprografia ao Secretário-Geral do
Ministério Público para publicação em Diário Oficial Eletrônico;

2. Seja oficiado ao Centro de Referência Especializado de Assistência
Social de Petrolina/PE (CREAS) para que diligencie até a residência da
pessoa idosa assistida, a fim de realizar visita domiciliar e inseri-la nos
programas existentes, e remeta a este Órgão Ministerial relatório
minudente.

Por fim, observe-se também a Secretaria desta Promotoria de Justiça o
prazo máximo de 1 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas
vezes forem necessárias, para duração do presente Procedimento,
conforme previsto na Resolução RES-CSMP nº. 003/2019, em seu
artigo 11, devendo cientificar esta Promotora de Justiça da proximidade
de seu término, para adoção das medidas cabíveis.

Petrolina, 12 de agosto de 2025.

Rosane Moreira Cavalcanti,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01877.000.380/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais

PORTARIA Nº 01877.000.380/2025
Recife, 12 de agosto de 2025

indisponíveis 01877.000.380/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina com atuação na Promoção
e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e Pessoa com
Deficiência, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal, pelos art.
8º, §1º, da Lei nº. 7.347/85, art. 74, I, da Lei nº. 10.741/2003 – Estatuto
do Idoso –, no art. 3º, da Lei nº. 7.853/89 c/c Lei nº. 13.146/15 – Estatuto
da Pessoa com Deficiência –, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores, e
conforme a Resolução RES-CSMP nº. 003/2019;

OBJETO: Trata-se de notícia dando conta da si tuação de
vulnerabildiade vivenciada pela Sra. Ana Josefa Bezerra de Souza,
localizada na Rua Serra Talhada, nº. 82, Vila Eduardo, nesta urbe;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas (CR/88; art. 127);

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II,
estabelecem que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo
efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, incluindo as
ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 197, do Texto Magno;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público expedir
notificações nos procedimentos de sua competência, requisitando
informações e documentos para instruí-los, na forma da lei
complementar respectiva;

CONSIDERANDO que as atribuições da 3ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania de Petrolina estão fixadas na Resolução RES-CPJ
nº. 004/05, sendo as seguintes: “I – Promover e defender os direitos
humanos da pessoa idosa, visando à proteção dos interesses individuais
indisponíveis, individuais homogêneos, colet ivos e difusos,
especialmente daqueles em situação de risco; II – Zelar pela correta
aplicação das normas relativas à pessoa idosa, garantindo o seu bem-
estar, a sua integridade social e a não ocorrência de ameaças e
violações aos seus direitos; III – Inspecionar mensalmente entidades
públicas e particulares que prestem serviços de atendimento à pessoa
idosa, adotando as providências cabíveis; IV – Fiscalizar a implantação
e execução das Políticas Públicas destinadas às pessoas idosas e a
correta aplicação de seus recursos, promovendo as medidas
extrajudiciais e judiciais necessárias”;

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo também é
destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis, consoante art. 8º, III, da RES-CSMP nº. 003/2019, o qual,
neste caso em análise, tem caráter de investigação cível e/ou criminal
de determinada pessoa, em função de ilícito específico;

CONSIDERANDO a necessidade de continuar investigando as
circunstâncias da notícia trazida a conhecimento do Parquet sobre
suspeita de violência praticada contra pessoas idosas;

CONSIDERANDO que a violência contra o idoso consistente em
qualquer ação ou omissão praticada em local público ou privado, que lhe
cause morte, dano ou sofrimento físico e psíquico, consoante art. 19 da
Lei nº. 10.741/03;

CONSIDERANDO que é obrigação do Estado, garantir à pessoa

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins



18Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 14 de agosto de 2025

idosa a liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e
sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na
Constituição e nas leis, conforme art. 10, do Estatuto do Idoso, assim
como compete ao poder público garantir a dignidade da pessoa com
deficiência ao longo de toda a vida, consoante art. 10, do Estatuto da
Pessoa com Deficiência;

RESOLVE:

Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de
2017, do Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 8° da
Resolução n.° 003/2019, de 27 de fevereiro de 2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco,  INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO determinando à Secretária
Extrajudicial de Petrolina que:

1. Efetue a comunicação da instauração do Procedimento Administrativo
ao CAOP Defesa da Cidadania, Conselho Superior do Ministério Público
para conhecimento e encaminhe reprografia ao Secretário-Geral do
Ministério Público para publicação em Diário Oficial Eletrônico;

2. Seja oficiado ao Centro de Referência Especializado de Assistência
Social de Petrolina/PE (CREAS) para que adote as providências iniciais
e remeta a este Órgão Ministerial relatório minudente, no prazo de
quinze dias.

Por fim, observe-se também a Secretaria desta Promotoria de Justiça o
prazo máximo de 1 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas
vezes forem necessárias, para duração do presente Procedimento,
conforme previsto na Resolução RES-CSMP nº. 003/2019, em seu
artigo 11, devendo cientificar esta Promotora de Justiça da proximidade
de seu término, para adoção das medidas cabíveis.

Petrolina, 12 de agosto de 2025.

Rosane Moreira Cavalcanti,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01877.000.739/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01877.000.739/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina com atuação na Promoção
e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e Pessoa com
Deficiência, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal, pelos art.
8º, §1º, da Lei nº. 7.347/85, art. 74, I, da Lei nº. 10.741/2003 – Estatuto
do Idoso –, no art. 3º, da Lei nº. 7.853/89 c/c Lei nº. 13.146/15 – Estatuto
da Pessoa com Deficiência –, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores, e
conforme a Resolução RES-CSMP nº. 003/2019;

OBJETO: Apuração de suposta situação de vulnerabilidade, negligência
e violência doméstica praticada contra a pessoa idosa Edna
Albuquerque da Silva, residente no distrito de Rajada, município de
Petrolina/PE, com vistas à adoção de medidas extrajudiciais e/ou
judiciais de proteção integral à idosa, e eventual responsabilização dos
familiares

PORTARIA Nº 01877.000.739/2025
Recife, 12 de agosto de 2025

eventualmente omissos ou agressores e articulação com a rede de
proteção social e de saúde;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas (CR/88; art. 127);

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II,
estabelecem que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo
efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, incluindo as
ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 197, do Texto Magno;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público expedir
notificações nos procedimentos de sua competência, requisitando
informações e documentos para instruí-los, na forma da lei
complementar respectiva;

CONSIDERANDO que as atribuições da 3ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania de Petrolina estão fixadas na Resolução RES-CPJ
nº. 004/05, sendo as seguintes: “I – Promover e defender os direitos
humanos da pessoa idosa, visando à proteção dos interesses individuais
indisponíveis, individuais homogêneos, colet ivos e difusos,
especialmente daqueles em situação de risco; II – Zelar pela correta
aplicação das normas relativas à pessoa idosa, garantindo o seu bem-
estar, a sua integridade social e a não ocorrência de ameaças e
violações aos seus direitos; III – Inspecionar mensalmente entidades
públicas e particulares que prestem serviços de atendimento à pessoa
idosa, adotando as providências cabíveis; IV – Fiscalizar a implantação
e execução das Políticas Públicas destinadas às pessoas idosas e a
correta aplicação de seus recursos, promovendo as medidas
extrajudiciais e judiciais necessárias”;

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo também é
destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis, consoante art. 8º, III, da RES-CSMP nº. 003/2019, o qual,
neste caso em análise, tem caráter de investigação cível e/ou criminal
de determinada pessoa, em função de ilícito específico;

CONSIDERANDO a necessidade de continuar investigando as
circunstâncias da notícia trazida a conhecimento do Parquet sobre
suspeita de violência praticada contra pessoas idosas;

CONSIDERANDO que a violência contra o idoso consistente em
qualquer ação ou omissão praticada em local público ou privado, que lhe
cause morte, dano ou sofrimento físico e psíquico, consoante art. 19 da
Lei nº. 10.741/03;

CONSIDERANDO que é obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a
liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de
direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na Constituição e
nas leis, conforme art. 10, do Estatuto do Idoso, assim como compete ao
poder público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo
de toda a vida, consoante art. 10, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência,

RESOLVE:

Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de
2017, do Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 8° da
Resolução n.° 003/2019, de 27 de fevereiro de 2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco,  INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO determinando à Secretária
Extrajudicial de Petrolina que:

1. Efetue a comunicação da instauração do Procedimento
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Administrativo ao CAOP Defesa da Cidadania, Conselho Superior do
Ministério Público para conhecimento e encaminhe reprografia ao
Secretário-Geral do Ministério Público para publicação em Diário Oficial
Eletrônico;

2. Seja oficiado ao Centro de Referência Especializado de Assistência
Social de Petrolina/PE (CREAS) para que proceda acompanhamento
contínuo através do PAEFI (já iniciado),  com foco na adesão da família
ao acompanhamento, mudanças no comportamento do agressor e no
estado de saúde física e emocional da idosa, devendo encaminhar para
esta Promotoria de Justiça avaliação de eventual medida de
acolhimento institucional provisório, caso o risco persista;

3.  Designo audiência  extrajudicial com o agressor e demais familiares
para proibição de agressões verbais e físicas, obrigação de cuidados
diários mínimos (alimentação, higiene, medicação) e participação
obrigatória em reuniões de orientação familiar ou grupo reflexivo (se
houver), podendo, na oportunidade, ser firmado Termo de Compromisso
de Conduta Familiar.

Por fim, observe-se também a Secretaria desta Promotoria de Justiça o
prazo máximo de 1 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas
vezes forem necessárias, para duração do presente Procedimento,
conforme previsto na Resolução RES-CSMP nº. 003/2019, em seu
artigo 11, devendo cientificar esta Promotora de Justiça da proximidade
de seu término, para adoção das medidas cabíveis.

Petrolina, 12 de agosto de 2025.

Rosane Moreira Cavalcanti,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01877.000.747/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01877.000.747/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina com atuação na Promoção
e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e Pessoa com
Deficiência, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal, pelos art.
8º, §1º, da Lei nº. 7.347/85, art. 74, I, da Lei nº. 10.741/2003 – Estatuto
do Idoso –, no art. 3º, da Lei nº. 7.853/89 c/c Lei nº. 13.146/15 – Estatuto
da Pessoa com Deficiência –, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores, e
conforme a Resolução RES-CSMP nº. 003/2019;

OBJETO: Trata-se de notícia dando conta da si tuação de
vulnerabildiade e abandono vivenciada pela pessoa idosa, Francisco
Antônio de Souza, residente na Rua Ágata, n°. 121, Dom Avelar, nesta
urbe;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas (CR/88; art. 127);

PORTARIA Nº 01877.000.747/2025
Recife, 12 de agosto de 2025

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II,
estabelecem que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo
efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, incluindo as
ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 197, do Texto Magno;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público expedir
notificações nos procedimentos de sua competência, requisitando
informações e documentos para instruí-los, na forma da lei
complementar respectiva;

CONSIDERANDO que as atribuições da 3ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania de Petrolina estão fixadas na Resolução RES-CPJ
nº. 004/05, sendo as seguintes: “I – Promover e defender os direitos
humanos da pessoa idosa, visando à proteção dos interesses individuais
indisponíveis, individuais homogêneos, colet ivos e difusos,
especialmente daqueles em situação de risco; II – Zelar pela correta
aplicação das normas relativas à pessoa idosa, garantindo o seu bem-
estar, a sua integridade social e a não ocorrência de ameaças e
violações aos seus direitos; III – Inspecionar mensalmente entidades
públicas e particulares que prestem serviços de atendimento à pessoa
idosa, adotando as providências cabíveis; IV – Fiscalizar a implantação
e execução das Políticas Públicas destinadas às pessoas idosas e a
correta aplicação de seus recursos, promovendo as medidas
extrajudiciais e judiciais necessárias”;

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo também é
destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis, consoante art. 8º, III, da RES-CSMP nº. 003/2019, o qual,
neste caso em análise, tem caráter de investigação cível e/ou criminal
de determinada pessoa, em função de ilícito específico;

CONSIDERANDO a necessidade de continuar investigando as
circunstâncias da notícia trazida a conhecimento do Parquet sobre
suspeita de violência praticada contra pessoas idosas;

CONSIDERANDO que a violência contra o idoso consistente em
qualquer ação ou omissão praticada em local público ou privado, que lhe
cause morte, dano ou sofrimento físico e psíquico, consoante art. 19 da
Lei nº. 10.741/03;

CONSIDERANDO que é obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a
liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de
direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na Constituição e
nas leis, conforme art. 10, do Estatuto do Idoso, assim como compete ao
poder público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo
de toda a vida, consoante art. 10, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência;

RESOLVE:

Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de
2017, do Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 8° da
Resolução n.° 003/2019, de 27 de fevereiro de 2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco,  INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO determinando à Secretária
Extrajudicial de Petrolina que:

1. Efetue a comunicação da instauração do Procedimento Administrativo
ao CAOP Defesa da Cidadania, Conselho Superior do Ministério Público
para conhecimento e encaminhe reprografia ao Secretário-Geral do
Ministério Público para publicação em Diário Oficial Eletrônico;

2. Seja oficiado ao Centro de Referência Especializado de Assistência
Social de Petrolina/PE (CREAS),  com urgência, para a realização de
estudo social atualizado e visita domiciliar ao idoso, tendo em vista a
gravidade da situação e a necessidade de definição célere de
providências voltadas à proteção da
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pessoa idosa. No relatório, deverá constar informações sobre as atuais
condições de vida e necessidades do idoso, a  existência de vínculos
familiares e possibilidade de reinserção no seio familiar e  a viabilidade e
eventual necessidade de acolhimento institucional.

Por fim, observe-se também a Secretaria desta Promotoria de Justiça o
prazo máximo de 1 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas
vezes forem necessárias, para duração do presente Procedimento,
conforme previsto na Resolução RES-CSMP nº. 003/2019, em seu
artigo 11, devendo cientificar esta Promotora de Justiça da proximidade
de seu término, para adoção das medidas cabíveis.

Cumpra-se.

Petrolina, 12 de agosto de 2025.

Rosane Moreira Cavalcanti,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01877.000.786/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01877.000.786 /2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da 3ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, no uso de
suas atribuições legais, especialmente as conferidas pelos arts. 127 e
129, incisos II e III, da Constituição Federal, art. 25, IV, alínea “a”, da Lei
Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), art.
67, §1º, da Lei Complementar Estadual nº 12/94 (Lei Orgânica do
Ministério Público de Pernambuco), e arts. 1º, 2º, 7º e 8º, §1º, da
Resolução nº 174 /2017 – CNMP,

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01877.000.786/2025,
instaurada a partir de comunicação oriunda da Ouvidoria-Geral do
Estado, noticiando supostas irregularidades praticadas pela Autarquia
Educacional do Vale do São Francisco – AEVASF / Faculdade de
Ciências Aplicadas e Sociais de Petrolina – FACAPE, consistentes no
descumprimento do calendário acadêmico da disciplina Filosofia Geral,
do curso de Direito, com possível prejuízo a diversos discentes;

CONSIDERANDO os elementos constantes nos documentos
encaminhados pela FACAPE, em especial o Ofício nº. 1.563/2025 e o
Relato da Diretoria Acadêmica, os quais confirmam, ainda que
parcialmente, a ocorrência de atrasos na divulgação de notas e na
realização da avaliação final fora do prazo previsto no regimento interno
da instituição;

CONSIDERANDO que o art. 55 do Regimento Interno da FACAPE
estabelece prazo de 8 dias úteis para lançamento de notas, sob pena de
anulação da avaliação, e que a inobservância desse prazo compromete
o regular funcionamento do ensino e os direitos dos estudantes;

CONSIDERANDO que a FACAPE é uma autarquia municipal, integrante
da Administração Pública Indireta, sujeita aos princípios constitucionais
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (CF,
art. 37, caput), sendo inadmissível que a má gestão acadêmica
comprometa a prestação do serviço público de educação superior;

CONSIDERANDO o argumento de “imprevistos” não exime a

PORTARIA Nº 01877.000.786/2025
Recife, 12 de agosto de 2025

instituição de sua obrigação legal e regimental de garantir o
funcionamento regular das atividades acadêmicas, tratando-se, portanto,
de falha de gestão;

CONSIDERANDO  que os danos causados aos concluintes – inclusive
impossibilitados de se inscreverem em exames de ordem e concursos –
são concretos e quantificáveis, demonstrando que a resposta
institucional não atendeu, em tempo hábil, ao dever de garantir a
continuidade dos serviços educacionais;

CONSIDERANDO que a simples alegação de que os prejuízos seriam
de ordem individual, a serem resolvidos na esfera privada, não elide o
dever institucional de fiscalizar o adequado funcionamento de ente
público e de apurar responsabilidade civil por danos coletivos;

CONSIDERANDO  a  mera promessa de maior rigor em semestres
futuros não possui efeito reparador nem garante a responsabilização por
atos administrativos lesivos. Não houve, no documento remetido pela
instituição, menção à abertura de sindicância, responsabilização de
gestores, ou adoção de plano emergencial para minimizar os prejuízos;

CONSIDERANDO que a atuação do Ministério Público na seara
extrajudicial visa prevenir danos, assegurar a continuidade e a
regularidade dos serviços públicos essenciais e tutelar os direitos
fundamentais à educação com qualidade,

RESOLVE instaurar  o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
com a finalidade de acompanhar, fiscalizar e, se for o caso, promover
medidas extrajudiciais e judiciais visando assegurar a regularidade da
atuação da AEVASF/FACAPE na execução do calendário acadêmico e
a responsabilização por eventuais prejuízos causados a alunos. E, em
sucessivo, determino:

1)  Seja  oficiado à FACAPE/AEVASF para que, no prazo de 10 (dez)
dias úteis, apresente:

a) relatório detalhado das medidas corretivas efetivamente adotadas
após a denúncia;

b) plano de ação institucional para garantir o cumprimento rigoroso do
calendário acadêmico a partir do semestre 2025.2;

c) informação sobre eventual responsabilização administrativa de
servidores envolvidos;

d) número total de alunos prejudicados e medidas de compensação
aplicadas.

Publique-se extrato da presente portaria no Diário Oficial do Estado de
Pernambuco e registre-se no Sistema de Atuação Extrajudicial do
Ministério Público.

Cumpra-se.

Petrolina, 12 de agosto de 2025.

Rosane Moreira Cavalcanti,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01879.000.599/2024 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
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Inquérito Civil 01879.000.599/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal n.º 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal n.º 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP n.º 03/2019, no uso de suas atr ibuições
constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de
investigar o presente:

OBJETO: Irregularidades no tocante à instalação da rede de
esgotamento sanitário das localidades do Pedro Raimundo, Vale do
Grande Rio, Distrito Industrial e Cacheado, através da rede pluvial desta
cidade.

INVESTIGADO: COMPESA - GNR SÃO FRANCISCO – GERÊNCIA DE
UNIDADE DE NEGÓCIOS REGIONAL SÃO FRANCISCO, sediada em
Av. Pte. Tancredo Neves S/n, Bairro Centro , CEP 56304-912, Petrolina
- Pe, telefone nº (87) 3764-2341

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II,
estabelece que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo
efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, incluindo as
ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 197 e do Direito do
Consumidor (arts. 5º, XXXII e 170, V), todos do Texto Magno;

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção
de direitos difusos e coletivos, conforme prescrito no art. 129, III, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 14º da RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco, que
define o Inquérito Civil como instrumento próprio da atividade-fim
destinado a “apurar fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou
direitos a cargo do Ministério Público nos termos da legislação aplicável,
servindo como preparação para o exercício das atribuições inerentes às
suas funções institucionais”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu Art. 196,
estabelece a saúde como direito de todos e dever do Estado, e, em seu
Art. 198, II, prevê o atendimento integral, é imperativo que o
saneamento básico, como fator determinante e condicionante da saúde,
seja garantido de forma universal;

CONSIDERANDO que a Lei n.º 11.445/2007 (Lei Federal de
Saneamento Básico), especialmente em seu Art. 2º, I, define o
saneamento básico como o conjunto de serviços, infraestruturas e
instalações operacionais de abastecimento de água potável,
esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, e
drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, a provisão desses
serviços é um dever indelegável do Poder Público;

CONSIDERANDO, ainda, que a concessionária de serviços públicos, no
exercício de suas atribuições, possui a obrigação legal e contratual de
diligenciar ativamente para sanar as questões relacionadas aos direitos
da população, garantindo a operação e manutenção adequadas da
infraestrutura, conforme os princípios da continuidade, regularidade e
eficiência previstos no Art. 6º da Lei n.º 8.987/1995 (Lei de Concessões
e Permissões), e na própria Lei n.º 11.445/2007;

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal, com base no Art. 30, I, V
e VIII, da Constituição Federal, que lhe atribui competência para legislar
sobre assuntos de interesse local, organizar e prestar serviços públicos,
e fomentar o desenvolvimento urbano, possui o dever de fiscalizar a
implantação e a execução das obras de infraestrutura.

CONSIDERANDO a Notícia de Fato n.º 01879.000.599/2024 instaurada
a partir de representação presencial  formulada inicialmente no âmbito
da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania (Curadoria do Meio
Ambiente) relatando a passagem de esgotos através da rede pluvial
desta cidade.

CONSIDERANDO a necessidade de novas colheitas probatórias para
conclusão do procedimento;
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Determino ainda:

Promova-se o cumprimento o despacho retro

Cumpra-se.

Petrolina, 12 de agosto de 2025.

Ana Paula Nunes Cardoso,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01879.000.600/2024 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01879.000.600/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal n.º 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal n.º 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP n.º 03/2019, no uso de suas atr ibuições
constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de
investigar o presente:

OBJETO: Investigar água imprópria para consumo humano no PSNC N-
4.

INVESTIGADO: Sujeitos: DINC - Distrito de Irrigação Nilo Coelho, CNPJ
nº 12.656.690/0001-10, sediada em Vila Cs-1, Bairro Psnc, CEP 56302-
970, Petrolina - Pe, telefone nº (87) 3986- 3565

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II,
estabelece que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo
efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, incluindo as
ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 197 e do Direito do
Consumidor (arts. 5º, XXXII e 170, V), todos do Texto Magno;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu Art. 196,
estabelece a saúde como direito de todos e dever do Estado, e, em seu
Art. 198, II, prevê o atendimento integral, é imperativo que o
saneamento básico, como fator determinante e condicionante da saúde,
seja garantido de forma universal;

CONSIDERANDO que o Art. 6º, inciso I, do Código de Defesa do

PORTARIA Nº 01879.000.600/2024
Recife, 13 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins



22Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 14 de agosto de 2025

Consumidor preconiza como direito básico a proteção da vida, saúde e
segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

CONSIDERANDO que o inquérito civil é procedimento investigativo,
regulado pela RES-CSMP n. 001/2019 e a RES-CNMP n.023/2007, o
qual deve ser concluído no prazo de um ano, prorrogável pelo mesmo
prazo e quantas vezes forem necessárias, por decisão fundamentada de
seu presidente, à vista da imprescindibilidade da realização ou
conclusão de diligências, cientificando-se o CSMP e registrando-se no
sistema informatizado de controle;

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01879.000.012/2025, o qual tratava-se de Ofício oriundo da 3ª PJDC,
noticiando manifestação formulada via WhatsApp institucional, relatando
suposta água imprópria para consumo humano no PSNC N-4;

CONSIDERANDO a necessidade de novas colheitas probatórias para
conclusão do procedimento;

RESOLVE:

Com espeque no art. 14º e seguintes da Resolução CSMP n° 03/2019
instaurar o presente Inquérito Civil, determinando à Secretaria
Extrajudicial das Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania de
Petrolina:

1.Cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil
encaminhando-a, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

2.Cumpra-se o último despacho retro exarado

Cumpra-se.

Petrolina, 13 de agosto de 2025.

Ana Paula Nunes Cardoso,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (TRANSPORTES)
Procedimento nº 02010.000.002/2025 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02010.000.002/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do 36º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital — Transportes, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 129, III, da Constituição da República; pelo art. 67, § 2º, II, da
Constituição do Estado de Pernambuco; pelo art. 8º, §1º, da Lei Federal
nº 7.347/1985; pelo art. 25, IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; e pelo art.
14 da Resolução CSMP nº 03/2019,  no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de
investigar o presente:

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Preparatór io nº
02010.000.002/2025, instaurado com o objetivo de apurar as ações
adotadas pelo Município do Recife e pelo Estado de Pernambuco
quanto à regulamentação do serviço de transporte por motocicletas via
aplicativo, diante do crescimento

PORTARIA Nº 02010.000.002/2025.
Recife, 4 de agosto de 2025

desordenado da atividade na Região Metropolitana do Recife (RMR);

CONSIDERANDO que o direito à mobilidade urbana e ao transporte
seguro, eficiente e acessível constitui direito fundamental social, nos
termos do art. 6º da Constituição Federal, com redação dada pela
Emenda Constitucional nº 90/2015;

CONSIDERANDO a Política Nacional de Mobilidade Urbana, instituída
pela Lei Federal nº 12.587/2012, e as alterações introduzidas pela Lei nº
13.640/2018, que reconhecem o transporte remunerado privado
individual de passageiros como modalidade legítima e passível de
regulamentação pelos Municípios;

CONSIDERANDO a competência municipal para regulamentar e
fiscalizar o serviço em questão, conforme estabelecido no art. 11-A da
Lei nº 12.587/2012, devendo tal regulamentação observar as diretrizes
legais relativas à segurança, eficiência e efetividade na prestação do
serviço;

CONSIDERANDO o crescimento acelerado da oferta de transporte por
motocicleta via aplicativos na RMR, a ausência de regulamentação local
específica e os potenciais riscos à segurança viária e à integridade dos
usuários e condutores;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a adequada prestação
dos serviços de transporte, resguardando os direitos dos consumidores,
a segurança no trânsito e a observância da legislação de trânsito e
mobilidade urbana;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, podendo instaurar Inquérito Civil e
outros procedimentos para esse fim (art. 129, III, da CRFB/88);

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil nº 02010.000.002/2025,
nos termos do art. 32, parágrafo único, da Resolução CSMP nº 03/2019,
com o seguinte:

OBJETO:

Apurar eventuais omissões do Município do Recife e do Estado de
Pernambuco quanto à regulamentação e fiscalização do serviço de
transporte por motocicleta via aplicativos, à luz da Política Nacional de
Mobilidade Urbana, visando à proteção da ordem urbanística, da
segurança viária e do interesse público.

POTENCIAIS INVESTIGADOS:

Município do Recife, Estado de Pernambuco, DETRAN/PE, CTTU e
empresas provedoras de aplicativos de transporte (Uber do Brasil
Tecnologia Ltda., 99 Tecnologia Ltda.).

DETERMINAÇÕES:

a) Remeta-se cópia desta portaria ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP Cidadania e à Secretaria-Geral, para fins de publicação no Diário
Oficial.

b) Comunique-se a instauração ao Conselho Superior do Ministério
Público (CSMP) e à Corregedoria-Geral do Ministério Público (CGMP).

c) Oficie-se aos entes envolvidos solicitando informações atualizadas
sobre medidas adotadas para regulamentação e fiscalização da
atividade, no prazo de 15 (quinze) dias úteis.

d) Promova-se, se necessário, audiência com os representantes do
Poder Público e das empresas envolvidas.

Publique-se. Cumpra-se.
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Renato da Silva Filho
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Hélio José de Carvalho Xavier
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Norma Mendonça Galvão de Carvalho
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR
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(Presidente)
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Charles Hamilton dos Santos Lima
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Recife, 04 de agosto de 2025.

Leonardo Brito Caribé,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02013.000.006/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02013.000.006/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 46ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, F.Q.D.S., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil.

PORTARIA Nº 02013.000.006/2025
Recife, 23 de julho de 2025

Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta do CRDH-MA de evento 22.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 23 de julho de 2025.

Alexandre Fernando Saraiva da Costa,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.476/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02014.000.476/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, M.A.D.S., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na

PORTARIA Nº 02014.000.476/2025
Recife, 23 de julho de 2025
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Charles Hamilton dos Santos Lima
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comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o
direito à vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta do CRDH-MA.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 23 de julho de 2025.

Alexandre Fernando Saraiva da Costa,
Promotor de Justiça, em exercício cumulativo.
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.486/2025 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
 Procedimento Administrativo nº 02014.000.486/2025
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, F.A.D.M., residente no município de
Recife/PE;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;
CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;
CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;
CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;
CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;
CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";
CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;
RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:
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1. Cumpra-se o despacho de evento 21.
2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;
3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;
4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 25 de julho de 2025.

Alexandre Fernando Saraiva da Costa,
Promotor de Justiça, em exercício cumulativo.
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.503/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02014.000.503/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 46ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, A.L.B., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos

PORTARIA Nº 02014.000.503/2025
Recife, 4 de agosto de 2025

vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta ao despacho de evento 17.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 04 de agosto de 2025.

Alexandre Fernando Saraiva da Costa,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.519/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02014.000.519/2025
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 46ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a

PORTARIA Nº 02014.000.519/2025
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finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, M.A.D.A., residente no município de
Recife/PE;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;
CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos
direitos e garantias legais assegurados à pessoa idosa, promovendo as
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;
CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;
CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;
CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;
CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";
CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;
RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:
1. Cumprir despacho de evento 19.
2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;
3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;
4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 04 de agosto de 2025.

Alexandre Fernando Saraiva da Costa,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.526/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02014.000.526/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 46ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, S.E.D.S., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o
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inquérito civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Notifique-se ao CREAS e ao Distrito Sanitário para encaminhar
relatório situacional atualizado, estabelecendo o prazo de 30 dias para
resposta. Anexar eventos 17 e 21.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 04 de agosto de 2025.

Alexandre Fernando Saraiva da Costa,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.539/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02014.000.539/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, E.M.A.D.S., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público

PORTARIA Nº 02014.000.539/2025
Recife, 1 de agosto de 2025

zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta do CRDH-MA

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 01 de agosto de 2025.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.561/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02014.000.561/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, A.M.D.C., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

PORTARIA Nº 02014.000.561/2025
Recife, 6 de agosto de 2025 CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se

insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta do Centro Integrado Margarida
Alves.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 06 de agosto de 2025.

Alexandre Fernando Saraiva da Costa,
Promotor de Justiça em exercício cumulativo.
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.563/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02014.000.563/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 46ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, C.C.N.J., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público
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zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta ao despacho de evento 23.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 05 de agosto de 2025.

Alexandre Fernando Saraiva da Costa,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.571/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02014.000.571/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 46ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, J.B.F., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o
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inquérito civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Cumpra-se despacho de evento 26.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 05 de agosto de 2025.

Alexandre Fernando Saraiva da Costa,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.601/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02014.000.601/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, M.A.S., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais

PORTARIA Nº 02014.000.601/2025
Recife, 12 de agosto de 2025

e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Cumpra-se o despacho de evento 17.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.
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Alexandre Fernando Saraiva da Costa,
Promotor de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins



31Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 14 de agosto de 2025

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02015.000.121/2025 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
 Procedimento Administrativo nº 02015.000.121/2025
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 46ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, M.D.C.F., residente no município de
Recife/PE;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;
CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;
CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;
CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;
CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;
CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";
CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;
RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:
1. Determina-se à Secretaria Ministerial a realização de diligência para
certificar nos autos a ocorrência de resposta ao ofício expedido ao
CRDHMA, que consta com prazo expirado no

PORTARIA Nº 02015.000.121/2025
Recife, 31 de julho de 2025

Sistema de Informações do Ministério Público (SIM). Em caso de inércia,
reitere-se o ofício, concedendo novo prazo de igual duração para
resposta.
2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;
3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;
4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 31 de julho de 2025.

Alexandre Fernando Saraiva da Costa,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 02035.000.083/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02035.000.083/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
agente ministerial  adiante assinada, no exercício Curadoria de Defesa
dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição da República,
27, parágrafo único, IV, da lei 8.625/93 e 5º, parágrafo único, IV, da Lei
Complementar Estadual 12/94.

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069/90, em seu art. 3º reza que “a
criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais
inerentes ao ser humano, sem prejuízo da proteção integral de que trata
esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de
dignidade.” ;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 02035.000.083/2025, instaurada
a partir do Ofício exarado pelo Conselho Tutelar de Ouricuri-PE,
tratando de uma grave situação de risco e violação de direitos em
relação a adolescente R. A. A, incluindo suposta exploração sexual, uso
de bebidas alcoólicas, e agressões verbais e psicológicas;

CONSIDERANDO que o caso da adolescente teve início como uma
Notícia de Fato (02035.000.083/2025) em Ouricuri/PE, em 03/04/2025,
descrevendo uma grave
situação de risco e violação de direitos, que incluía suposta exploração
sexual, uso de bebidas alcoólicas, e agressões verbais e psicológicas;

CONSIDERANDO que a 2ª Promotoria de Justiça de Ouricuri agiu
rapidamente, requisitando ao Conselho Tutelar e ao Centro de
Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) de Ouricuri/PE
informações detalhadas sobre os fatos, incluindo a realização de visitas
domiciliares, medidas protetivas adotadas e cópias de documentos.
Adicionalmente, foi solicitado acompanhamento psicossocial urgente
para a adolescente e sua família;
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CONSIDERANDO o relatório do CREAS Ouricuri, que informou que a
adolescente se mudou e se estabeleceu em nova residência na comarca
de Petrolina/PE, passando a viver sob a guarda de fato de seu irmão
mais velho, no Projeto N9;

CONSIDERANDO que, em razão dessa mudança de domicílio, e
seguindo o Artigo 147, I, do Estatuto da Criança e do Adolescente
(ECA), a atribuição do caso foi declinada para a 1ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina/PE;

CONSIDERANDO que quando o procedimento foi remetido e recebido
pela 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina em
16 de junho de 2025, o prazo para sua conclusão já se encontrava
vencido desde 05/05/2025, tornando imprescindível a dilação para que
houvesse tempo hábil para concluir as diligências necessárias;

CONSIDERANDO que esta situação não foi causada pela 1ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, que recebeu o
procedimento já com o prazo expirado, foi determinada a prorrogação da
Notícia de Fato e, como primeira diligência, determinada a expedição de
ofício à 2ª Promotoria de Justiça de Ouricuri para que fornecesse o
endereço completo da adolescente, solicitando, se necessário,
informações junto ao Conselho Tutelar de Ouricuri/PE;

CONSIDERANDO que o prazo da Notícia de Fato já se esgotou, sem
que houvesse o equacionamento da demanda, converto a Notícia de
Fato em Procedimento Administrativo de interesses individuais
indisponíveis, ao passo em que determino o cumprimento do que segue
abaixo:

a) Considerando-se a necessidade de se obter informações atualizadas
acerca do novo contexto familiar em que inserida a adolescente,
DETERMINO a expedição de ofício ao Conselho Tutelar local, a fim de
que, no prazo de 20 (vinte) dias, apresente relatório de atendimento,
informando as providências que eventualmente se façam necessárias.

Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Infância e da Juventude
(CAO IJ) e à SubProcuradoria Geral em Assuntos Administrativos para
publicação no Diário Oficial;

Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.

Petrolina, 08 de agosto de 2025.

Tanusia Santana da Silva,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02052.000.081/2025 — Procedimento Preparatório

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

Inquérito Civil 02052.000.081/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo

PORTARIA Nº 02052.000.081/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

art. 129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO a instauração do Procedimento Preparatório nº
02052.000.081 /2025 em 13/02/2025, com o objetivo de apurar a
ausência de Licença Sanitária, AVCB e Alvará de Funcionamento do
Laboratório Vida & Imagem Parque Amorim, localizado na Rua João
Fernandes Vieira, 699, Boa Vista, Recife-PE.

CONSIDERANDO que as diligências realizadas, incluindo ofícios à
Vigilância Sanitária do Recife e ao Corpo de Bombeiros Militar de
Pernambuco, confirmaram que o laboratório não possui Licença
Sanitária nem AVCB, e que sua situação perante esses órgãos é
irregular. A Vigilância Sanitária concedeu um prazo de 180 dias para
reformas, e o CBMPE emitiu um Laudo de Exigências para instalação de
sistemas de segurança.

CONSIDERANDO a necessidade de aprofundar a investigação para
apurar o cumprimento das exigências feitas pelos órgãos fiscalizadores
e a regularidade do Alvará de Funcionamento, cuja resposta da SECON
foi apenas o protocolo de recebimento

CONSIDERANDO que se operou o esgotamento do prazo de vigência
do presente procedimento preparatório, consoante prescreve o art. 32
da RES-CSMP 003 /2019, e havendo a necessidade de dar
prosseguimento às investigações, com a realização de diligências
imprescindíveis ao esclarecimento dos fatos objeto da investigação;

RESOLVE CONVERTER o presente Procedimento Preparatório nº
02052.000.081 /2025 em Inquérito Civil, tendo por objeto investigar o
Laboratório (HAM) Vida & Imagem Parque Amorim, inscrito no CNPJ nº
63.554.067/0066-33 , em razão da ausência de Licença Sanitária, Alvará
de Funcionamento e Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB)
válidos , devendo o Cartório da 16ª Promotoria de Justiça de Defesa do
Consumidor de Recife adotar as seguintes providências iniciais:

1 - c o m u n i q u e - s e , e m m e i o eletrônico, a instauração do
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corre

2 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Subprocuradoria
Geral de Assuntos Administrativos e  ao CAO-Consumidor,  para  fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento,
respectivamente;

3 - Reiterar o ofício à Secretaria Executiva de Controle Urbano do Recife
(SECON) para que, no prazo de 10 dias úteis, informe se o laboratório
possui Alvará de Funcionamento válido e, se não, os motivos que
impedem sua concessão.

4- Requisitar à Vigilância Sanitária do Recife, um relatório de
acompanhamento, decorridos 180 dias da emissão do Termo de
Aprovação de Projeto em 17/03/2025,

para verificar o cumprimento das reformas e se há perspectiva de
regularização da licença sanitária.
5- Requisitar ao Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco (CBMPE)
um novo relatório sobre a situação atual do laboratório, verificando o
atendimento às exigências do Laudo de Exigências, incluindo a
instalação dos sistemas de segurança, e a emissão de um AVCB.

Cumpra-se.

Recife, 13 de agosto de 2025

Maviael de Souza Silva
Promotor de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
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ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.914/2024 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO  DE INQUÉRITO  CIVIL

Inquérito Civil 02053.001.914/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
18º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e;

CONSIDERANDO  que o objetivo do presente procedimento é o de
apurar a notícia de  apresentada pela Sra. Rafaela Maria da Silva,
relatando indícios de prática de venda de consórcios como se fossem
financiamentos de veículos, o que caracteriza possível propaganda
enganosa e fraude ao consumidor, envolvendo as empresas Rios
Investimentos e Negócios Ltda e Sant's Consultoria Financeira LTDA,
além de outros investigados;

CONSIDERANDO  que as diligências preliminares realizadas, incluindo
notificações expedidas, tentativas de entrega, relatório do Núcleo de
Inteligência do MPPE (RELDADOS nº 0293/2024) e as informações
coletadas até o momento;

CONSIDERANDO a necessidade de aprofundar a apuração dos fatos e
verificar a existência de lesão aos direitos difusos e coletivos dos
consumidores, especialmente no que tange à prática de publicidade
enganosa e venda fraudulenta de produtos financeiros;

CONSIDERANDO  que tal situação pode configurar violação a direitos
fundamentais constitucionalmente garantidos, especialmente ao Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990): Art. 6º, incisos III e IV:
direito à informação adequada e clara sobre produtos e serviços, bem
como à proteção contra publicidade enganosa e abusiva; Art. 37, §1º:
caracterização da publicidade enganosa, especialmente ao induzir o
consumidor a erro quanto à natureza do contrato (consórcio vendido
como financiamento); Art. 66: prática criminosa ao fazer afirmação falsa
ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre produtos e serviços;
Código Civil (Lei nº 10.406/2002): Art. 422: dever de probidade e boa-fé
na execução dos contratos; Art. 927: responsabilidade civil por atos
ilícitos, notadamente em casos de dano causado por fraude ou má-fé;

CONSIDERANDO que  a   ZEMA ADMINISTRADORA DE
CONSÓRCIOS LTDA, informou que  inexiste e desconhece a
formalização de contratos com as partes informadas na notificação,
destacando que as administradoras de consórcio não possuem
capacidade técnica e autorização para comercializar produto financeiro
na modalidade de empréstimo e que os fatos alegados na notificação
devem ser direcionados à empresa que deu causa ao ocorrido, uma vez
que, a Zema Administradora de Consórcio Ltda não possui
conhecimento dos eventos relatados.

CONSIDERANDO a necessidade de obter informações complementares
junto aos órgãos reguladores e de defesa do consumidor, a fim de
garantir a completa elucidação dos fatos e a adequada tutela dos
direitos dos consumidores;

PORTARIA Nº 02053.001.914/2024
Recife, 12 de agosto de 2025

RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL em face da  RIOS
INVESTIMENTOS E NEGOCIOS LTDA, S B Amazon Empreendimentos
e Comercio Ltda, MARIA VICTORIA DULCINE DE OLIVEIRA, Mrv
Soluções Financeiras LTDA, Rv Intermediações e Negócios LTDA,
Zema Administradora de Consorcio LTDA, Ancora Administradora de
Consorcios S.a., Statera Amazon Carbon Credit LTDA,  Wilson Teixeira
Alves  para apurar os fatos acima mencionados, adotando a secretaria
desta Promotoria de Justiça as seguintes providências:

1) Reiterem-se as diligências do despacho anterior,  com as
advertências do artigo 10 da lei 7347/85.

2) Comunique-se, em meio eletrônico a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

3) Encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Subprocuradoria
geral em assuntos administrativos e ao CAOP-Consumidor, para fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento,
respectivamente;

4) Proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se

Recife, 12 de agosto de 2025.

Édipo Soares Cavalcante Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.005/2025 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 083/2025
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) n.º 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8. º, inciso II, da RES n.º
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art. 8.º,
inciso II, da RES n.º 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO que a tutela das Entidades de Terceiro Setor,
conferido ao Ministério Público pelo art. 127, caput, e art. 129, inc. III, da
Constituição Federal, abarca também as associações;
CONSIDERANDO  o recebimento da  denúncia encaminhada por meio
da Ouvidoria do Ministério Público de Pernambuco (AUDÍVIA N.º
1529207), por meio da qual se imputa o descumprimento do Estatuto da
Associação de Parkinson de Pernambuco com a nomeação irregular da
diretoria e descumprimento das regras atinentes ao Conselho Fiscal;
CONSIDERANDO que  a parte denunciante comprovou que a
Associação de Parkinson de  Pernambuco mantém-se a partir de
contribuições periódicas dos seus sócios e eventuais doações, que
estaria inativa perante a Receita Federal, que não há cumprimento dos
prazos para divulgação do edital com finalidade de convocação de
sócios para formação de chapas para concorrer ao pleito, e há a falta de
apresentação de plano para gastos, além de despesas realizadas de
forma aleatória, sem critérios;
CONSIDERANDO que há indícios suficientes de que a Associação de
Parkinson de Pernambuco deixou de
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desempenhar efetivamente as atividades assistenciais a que se destina
e/ou aplicou as importâncias representadas pelos auxílios, subvenções
ou contribuições populares em fins diversos dos previstos nos seus atos
constitutivos ou nos estatutos sociais, causas suficientes para a
promoção de sua dissolução judicial compulsória, à luz do art. 5.º, inciso
XIX, da Constituição Federal, art. 2.º, do Decreto-Lei n.º 41/1966, e art.
50, da Resolução n.º 008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça;
CONSIDERANDO o que  prescreve o art. 5.º, incisos LIV e LV, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;
Resolve INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES n.º
174/2017, do CNMP, e art. 8.º, inciso II, da RES n.º 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:
a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;
d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia
desta portaria para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos
do art. 9.º da RES n.º 003/2019, do CSMP;
e) FAÇA-SE conclusão dos autos para análise.

CUMPRA-SE.

Recife,  13 de agosto de 2025.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.128/2025 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 043/2025
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDCC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), RES n. º 300/2024, do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP), art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP
nº. 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO o recebimento do Ofício 1.ª PJF-GAB-05.2025/003,
da 1.ª Promotoria de Justiça de Fundações do Ministério Público do
Estado do Rio de Janeiro, por meio do qual se depreca a realização de
oitivas no âmbito do Inquérito Civil MPRJ n. º 50/2025 (202500454354);
CONSIDERANDO a necessidade de cumprir com as diligências
solicitadas, a fim de colaborar com a instrução do referido procedimento
investigatório civil;
Resolve INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES n.º
174/2017, do CNMP, e art. 8.º, inciso II, da RES n.º 003/2019, do

PORTARIA Nº 02058.000.128/2025
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CSMP,  o  p resen te  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
de te rminando-se ,  como p rov idênc ias  p re l im inares :
a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;
d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia
desta portaria para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos
do art. 9.º, da RES-CSMP n.º 003 /2019;
e) MANTENHA-SE contato, com urgência, com a Coordenação
Administrativa das Promotorias de Justiça de Jaboatão dos
Guararapes/PE, por meio do telefone /whatsapp  (81) 99230-6442,
SOLICITANDO-LHE informações sobre a Promotoria de Justiça com
atribuição de velamento das fundações,  INFORMANDO-SE nos autos o
teor do contato;
f)  INFORME-SE, nos autos, o endereço completo e atualizado, assim
como telefones e e-mails para contato da empresa a J&P Montreal
Assessoria e Consultoria Tributária, do 4.º Serviço Notarial do Recife/PE
e do 8.º Tabelionato de Notas do Recife /PE, a fim de viabilizar a
designação de data para oitiva dos seus representantes, tal qual
solicitado pelo MPRJ.

CUMPRA-SE COM URGÊNCIA!

Recife,  04 de junho de 2025.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
31ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02072.000.059/2025 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo para outras atividades não sujeitas a
inquérito civil 02072.000.059/2025
O  MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
Acompanhamento de Políticas Públicas com o fim de acompanhar a
proposta de aquisição do imóvel Engenho Floresta, em Amaraji/PE,
pelos ocupantes, por meio do Programa Nacional do Crédito Fundiário,
com intermediação do ITERPE.
OBJETO:  o acompanhamento da proposta de aquisição do imóvel
Engenho Floresta, em Amaraji/PE, pelos ocupantes, por meio do
Programa Nacional do Crédito Fundiário, com intermediação do
ITERPE.
Originalmente, trata-se de Notícia de Fato autuada a partir de
atendimento presencial na 31ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, no qual foram recebidas informações sobre
conflito fundiário coletivo referente ao imóvel conhecido como "Engenho
Floresta", em Amaraji/PE, objeto da Ação de Reintegração de Posse nº
0000607-59.2021.8.17.2190. Foi informado que o ITERPE já possuía
informações sobre o referido conflito, inclusive com a possibilidade de
instauração de procedimento administrativo interno.
Diante disso, foi realizada audiência extrajudicial em 24 de abril de 2025,
na qual foi deliberada a realização de uma assembleia com os
ocupantes do Engenho Floresta
para que um representante do ITERPE expusesse a proposta de
compra e venda da área por meio do crédito fundiário.
Em 28 de julho de 2025, foi realizada uma assembleia no município de
Amaraji, com a presença de um representante do ITERPE, que detalhou
a proposta do Programa Nacional de
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Crédito Fundiário (PNCF) aos presentes, os quais manifestaram
interesse na aquisição.
É o relatório.
Passo a decidir.
CONSIDERANDO  o teor da Resolução RES-CNMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público, que disciplina a instauração e
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo,
procedimentos destinados à tutela de direitos e interesses inseridos no
âmbito de atribuições do Ministério Público;
CONSIDERANDO que é função do Ministério Público promover o
Procedimento Administrativo para acompanhamento e fiscalização de
políticas públicas, conforme art. 8º, II da Resolução do CSMP nº
003/2019, para a proteção dos interesses individuais, difusos ou
coletivos;
CONSIDERANDO  que o próprio Conselho Nacional do Ministério
Público, definindo o Procedimento Administrativo, esclarece que: para
casos cujos níveis de complexidade e abrangência tornem difícil a
fixação de prazo para conclusão, bem como exijam o acompanhamento
de políticas públicas, o sistema de tarefas unificadas adotado prevê que
o PA: “É o procedimento destinado ao acompanhamento de
fiscalizações, de cunho permanente ou não, de fatos e instituições e de
políticas públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo
Ministério Público, que não tenham o caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico”;
CONSIDERANDO que a atuação ministerial de acompanhar e fiscalizar,
de forma continuada, a política pública é bastante ampla, voltada à
defesa dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos
(CF/88 arts. 127 e 129);
CONSIDERANDO que a atuação do Parquet deve ser realçada pela
promoção efetiva e eficiente das políticas públicas, atuando na defesa
de interesses individuais nas situações em que não houve intervenção
concreta dos órgãos de proteção, com a participação e engajamento de
diversos atores, fazendo-se necessária a nova postura de atuação
ministerial como indutor do efetivo papel dos órgãos responsáveis, da
sua importância e da vinculação das suas deliberações;
CONSIDERANDO  o preceito constitucional do princípio da função
social da propriedade (Art. 5º, XXIII, e Art. 170), que impede o abuso do
exercício deste direito, exigindo, assim, deveres de seu titular para o uso
racional do bem que condiciona o seu exercício ao adimplemento de
deveres sociais (Art. 5º);
CONSIDERANDO que se entende como função social o aproveitamento
racional e adequado, a utilização adequada dos recursos naturais
disponíveis e a preservação do meio ambiente, a observância das
disposições que regulam as relações de trabalho e a exploração que
favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores (Art. 186);
CONSIDERANDO  que o Brasil assumiu o compromisso de cumprir as
recomendações recebidas no último ciclo da Revisão Periódica
Universal, dentre elas a
que recomenda tomar as medidas necessárias para resolver e prevenir
conflitos relacionados às terras e concluir os processos de demarcação
de terras decorrentes do Artigo 231 da Constituição de 1988 (238,
França);
CONSIDERANDO  que o Estado brasileiro é signatário da Agenda 2030
dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, que traz uma mudança
de paradigma sobre o desenvolvimento econômico, social e ambiental, e
que especificamente o Objetivo 11 apresenta diretrizes com vistas a
tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros,
resilientes e sustentáveis até o ano de 2030;
CONSIDERANDO  as possibilidades jurídicas de regularização fundiária
sustentável de ocupações em área de proteção ambiental
caracterizadas como de interesse social e em benefício de populações
em situação de vulnerabilidade, nos locais onde vivem, ocupam e
reivindicam;
CONSIDERANDO  que o conflito fundiário em questão não está
resolvido de modo definitivo, uma vez que é necessária a aquisição da
propriedade por meio do Programa Nacional do

Crédito Fundiário;
CONSIDERANDO que a existência de uma ordem de reintegração de
posse não exime os entes públicos de buscarem uma solução pacífica
para o conflito e de garantirem que uma eventual desocupação ocorra
com a observância dos direitos humanos, providenciando o devido
acolhimento das famílias;
CONSIDERANDO que o Tribunal de Justiça de Pernambuco, em
observância à decisão do STF na ADPF 828, instituiu a Comissão de
Conflitos Fundiários (CCF), instância vocacionada para a mediação de
conflitos desta natureza, cuja atuação deve ser fomentada e
acompanhada;
CONSIDERANDO QUE, na construção de uma solução para o conflito
fundiário em questão, a efetividade com relação à implementação e ao
monitoramento de políticas públicas é de responsabilidade de múltiplos
órgãos, devendo tal acompanhamento, por parte do Parquet, ser
realizado através do conhecido PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO;
Resolve, assim, instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA
OUTRAS ATIVIDIADES e, neste ato, determina as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências:
(1) Proceda a Secretaria com as devidas comunicações necessárias e
de praxe;
(2) Designa-se audiência de monitoramento entre a parte proprietária, os
posseiros e o ITERPE, em data a ser acertada pela Secretaria do
Gabinete, a fim de discutir as tratativas para a aquisição da propriedade
via PNCF.

Cumpra-se.

Recife, 06 de agosto de 2025.

Leonardo Brito Caribé,
Promotor de Justiça.

Rua Lourival De Albuquerque, 118, Bairro Centro, CEP 53560180,
Abreu E Lima, Pernambuco
Tel. (081) 992306470 — E-mail pjijabreu@mppe.mp.br
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA
Procedimento nº 02159.000.804/2024 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02159.000.804/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatária, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente
OBJETO: Na ocasião relata que é avó paterna de uma criança de 1 ano
e 11 meses AGATHA VITÓRIA PEREIRA DA SILVA, relata que cuida da
menor desde 1 mês de nascida, relata que ficou aguardando durante um
tempo o pai ou a mãe registrar a criança, porém depois de 1 ano
acriança continua sem registro de nascimento, a genitora está em local
incerto e não sabido e o genitor está recluso no COTEL há 4 meses. A
avó relata que a criança tem o cartão de vacina e a vacina estão tudo
em dias, porém foi dar entrada na Defensoria Pública no dia 07 de
Novembro numa ação de guarda e foi encaminhada para esta
Promotoria de Justiça para fazer solicitação do registro de nascimento.
Solicita urgência.
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 e a legislação
infraconstitucional atribuem ao MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo efetivo
respeito aos interesses e direitos de crianças adolescentes, promovendo
as medidas necessárias para sua garantia e proteção;
CONSIDERANDO a ampla gama de atribuições do Ministério Público no
tocante à defesa dos direitos da Infância e Juventude, de acordo com a
Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente;
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CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça que a criança A. V. P. S. , de um ano e onze meses, encontra-se
em situação de invisibilidade até o presente momento, uma vez que seu
registro de nascimento não foi lavrado até hoje;
CONSIDERANDO que, segundo a suposta avó paterna e ora noticiante,
a genitora da criança encontra-se em paradeiro incerto e o suposto pai,
recluso;
CONSIDERANDO que a situação demanda acompanhamento de
medidas de proteção de criança/adolescente, ou seja, da tutela de
interesses individuais indisponíveis, a teor do inciso III do art. 8º da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019;
INSTAURADO o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
promovam-se as diligências indispensáveis à instrução do feito, ficando
determinada, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1. Oficie-se, com urgência, ao Cartório de Registro Civil de Abreu e
Lima, remetendo-lhe cópia de todos os documentos trazidos pela
noticiante, para requisitar lhe a lavratura do assento de nascimento da
criança, fazendo constar no ofício todas as informações que foram
trazidas ao conhecimento desta Promotoria de Justiça;
2. Mantenha-se contato com a suposta avó paterna para fins de verificar
se já houve o reconhecimento jurídico da paternidade pelo suposto pai,
de tudo certificando nos autos;
3. Comunique-se sobre a portaria de instauração ao CAOPIJ, ao CSMP
e à CGMP;
4. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado.
Expedientes necessários.

Cumpra-se.

Olinda, 08 de agosto de 2025.

Liliane Asfora Cunha Cavalcanti da Fonte,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02293.000.006/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02293.000.006/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 1ª Promotoria de Justiça Cível da Comarca de Ipojuca, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais,

CONSIDERANDO a função institucional do Ministério Público de zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
públ ica aos direi tos assegurados na Const i tuição Federal ,
especialmente à defesa dos direitos sociais e individuais indisponíveis
(CF/88, art. 129, II);

CONSIDERANDO que a assistência social, direito do cidadão e dever
do Estado, é uma política pública não contributiva que provê os mínimos
sociais, realizada por meio de um conjunto integrado de ações de
iniciativa pública e da sociedade, visando garantir o atendimento às
necessidades básicas (CF/88, art. 203);

CONSIDERANDO a prioridade absoluta conferida às crianças e
adolescentes no atendimento de seus direitos fundamentais (CF/88, art.
227; ECA, arts. 4º e 86);

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efetividade das
políticas públicas voltadas à proteção integral de crianças e

PORTARIA Nº 02293.000.006/2025
Recife, 13 de agosto de 2025

adolescentes, em especial  no que concerne ao adequado
funcionamento e estruturação dos Conselhos Tutelares do Município;

CONSIDERANDO a importância da participação e fiscalização do
Ministério Público no processo de elaboração e execução das leis
orçamentárias, de modo a garantir a previsão de recursos adequados à
manutenção e ao fortalecimento da rede de proteção social básica e
especial voltada ao público infantojuvenil;

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, publicidade, eficiência e
transparência administrativa (CF/88, art. 37, caput; Lei nº 12.527/2011);

DETERMINO:

1. INSTAURE-SE o presente Procedimento Administrativo para
Acompanhamento da Política Municipal de Assistência Social voltada à
Proteção de Crianças e Adolescentes – Conselhos Tutelares, com o
objetivo de acompanhar o planejamento, a execução e a alocação
orçamentária das ações de assistência social voltadas à defesa e
proteção de crianças e adolescentes no Município de Ipojuca, com
especial atenção à atuação, estrutura e funcionamento dos Conselhos
Tutelares;

2. DESIGNE-SE reunião presencial para o dia 21 de agosto de 2025, às
13h30min, a ser realizada na sede desta Promotoria de Justiça de
Ipojuca, com a presença de representantes da Secretaria de
Desenvolvimento Social de Ipojuca, a fim de tratar das medidas em
curso e do planejamento orçamentário para o exercício de 2026, no
tocante à política de assistência social voltada ao público infantojuvenil e
aos Conselhos Tutelares;

3. ENCAMINHE-SE cópia da presente portaria de instauração de
Procedimento Administrativo, para fins de comunicação prevista no art.
9 c/c art. 16, §2º, da Resolução CSMP nº 03/2019, ao CSMP, CGMP,
CAOIJ, e para a SUBADM, para fins de publicação no Diário Oficial.

Cumpra-se.

Ipojuca, 13 de agosto de 2025.

Eduardo Leal dos Santos,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02293.000.007/2025 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02293.000.007/2025
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 1ª Promotoria de Justiça Cível da Comarca de Ipojuca, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais,
CONSIDERANDO a função institucional do Ministério Público de zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
públ ica aos direi tos assegurados na Const i tuição Federal ,
especialmente à defesa dos direitos sociais e individuais indisponíveis
(CF/88, art. 129, II);
CONSIDERANDO que a educação é direito de todos e dever do Estado
e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho
(CF/88, art. 205);
CONSIDERANDO que a prioridade absoluta conferida a crianças e
adolescentes impõe a implementação de políticas públicas educacionais
adequadas e suficientes (CF /88, art. 227; ECA, arts. 4º e 53 e ss.);
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CONSIDERANDO a importância da adequada alocação de recursos
orçamentários e da eficiência na gestão da rede municipal de ensino,
com vistas à garantia de infraestrutura adequada, profissionais
qualificados e oferta de ensino de qualidade;
CONSIDERANDO o papel fiscalizatório do Ministério Público na
formulação e execução das políticas públicas, bem como na aplicação
dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino
(CF/88, art. 212; LDB – Lei nº 9.394/1996);
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, publicidade, eficiência e
transparência administrativa (CF/88, art. 37, caput; Lei nº 12.527/2011);
DETERMINO:
1. INSTAURE-SE o presente Procedimento Administrativo para
acompanhamento da alocação orçamentária da Secretaria de Educação
de Ipojuca, com o objetivo de acompanhar o planejamento, a execução
e a alocação orçamentária das ações voltadas à rede pública municipal
de ensino de Ipojuca, assegurando a efetividade do direito à educação;
2. DESIGNE-SE reunião presencial para o dia 19 de agosto de 2025, às
13h30min, a ser realizada na sede desta Promotoria de Justiça, com a
presença do Secretário Municipal de Educação de Ipojuca, a fim de
tratar das medidas em curso e do planejamento orçamentário para o
exercício de 2026, no tocante à política municipal de educação.
3. Encaminhe-se cópia da presente portaria de instauração de
Procedimento Administrativo, para fins de comunicação prevista no art.
9 c/c art. 16, §2º, da Resolução CSMP nº 03/2019, ao CSMP, CGMP,
CAO Educação, e para a SUBADM, para fins de publicação no Diário
Oficial.

 Cumpra-se.

Ipojuca, 13 de agosto de 2025.

Eduardo Leal dos Santos,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.070/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 081/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art. 8º,
inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que a tutela das Entidades de Terceiro Setor,
conferido ao Ministério Público pelo art. 127, caput, e art. 129, inc. III, da
Constituição Federal, abarca também as associações de interesse
social;

CONSIDERANDO o recebimento de denúncia (AUDÍVIA n.º  2259955)
por meio da ouvidoria do Ministério Público, por meio da qual o
denunciante informa que é sócio do Iate Clube do Recife há quase 40
anos, sempre pagando em dias sua contribuição, bem como, afirma que
descobriu várias

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 081/2025
02059.000.070/2025
Recife, 12 de agosto de 2025

irregularidades e, para comprovar, precisaria de uma auditoria,
declarando ainda que o Clube não presta contas desde 2019 e segundo
comentários, deram um título de presente ao Juiz Luiz Gomes da Rocha
Neto (que responde processo no CNJ), e ele teria recebido R$30.000,00
e mais R$4.000,00 por mês para eliminar o denunciante do quadro de
sócios, o denunciante afirma que é idoso e depende do clube para o
trabalho;

CONSIDERANDO  que nenhuma documentação foi anexada à denúncia
e que somente a partir dos relatos sumariamente prestados pela parte
denunciante não é possível compreender as irregularidades
denunciadas, sobretudo porque desprovidas de comprovação;

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

CONSIDERANDO  por fim, que o caso noticiado merece tutela
ministerial em razão do possível recebimento de recursos de origem
pública, demonstrando, assim, o interesse social com ampla gama de
destinatários que atrai a atribuição deste Parquet;

Resolve INSTAURAR, com fulcro no  art. 8º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do CNMP e art. 8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
(SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia desta portaria
para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do art. 9º da
RES nº. 03/2019 do CSMP;

e) NOTIFIQUE-SE  o Noticiante, preferencialmente por correio
eletrônico, solicitando que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados
do envio da notificação,  COMPLEMENTE a sua denúncia, indicando de
forma pormenorizada todas as irregularidades porventura existentes no
IATE CLUBE DE PERNAMBUCO,

ENCAMINHANDO a documentação comprobatória que dispuser.

CUMPRA-SE.

Recife,  12 de agosto de 2025.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.128/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 043/2025
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Charles Hamilton dos Santos Lima
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Janaína do Sacramento Bezerra
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Frederico José Santos de Oliveira
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Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Marco Aurélio Farias da Silva
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Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDCC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), RES n. º 300/2024, do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP), art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP
nº. 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO o recebimento do Ofício 1.ª PJF-GAB-05.2025/003,
da 1.ª Promotoria de Justiça de Fundações do Ministério Público do
Estado do Rio de Janeiro, por meio do qual se depreca a realização de
oitivas no âmbito do Inquérito Civil MPRJ n. º 50/2025 (202500454354);

CONSIDERANDO a necessidade de cumprir com as diligências
solicitadas, a fim de colaborar com a instrução do referido procedimento
investigatório civil;

Resolve INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES n.º
174/2017, do CNMP, e art. 8.º, inciso II, da RES n.º 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia
desta portaria para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos
do art. 9.º, da RES-CSMP n.º 003 /2019;

e) MANTENHA-SE contato, com urgência, com a Coordenação
Administrativa das Promotorias de Justiça de Jaboatão dos
Guararapes/PE, por meio do telefone /whatsapp  (81) 99230-6442,
SOLICITANDO-LHE informações sobre a Promotoria de Justiça com
atribuição de velamento das fundações,  INFORMANDO-SE nos autos o
teor do contato;

f)  INFORME-SE, nos autos, o endereço completo e atualizado, assim
como telefones e e-mails para contato da empresa a J&P Montreal
Assessoria e Consultoria Tributária, do 4.º Serviço Notarial do Recife/PE
e do 8.º Tabelionato de Notas do Recife /PE, a fim de viabilizar a
designação de data para oitiva dos seus representantes, tal qual
solicitado pelo MPRJ.

CUMPRA-SE COM URGÊNCIA!

Recife,  04 de junho de 2025.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.117/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 082/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9.ª PJDCC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 30 ut  32, da Resolução (RES) n.º
300/2024, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), art. 28
ut 31, da RES n.º 014/2025, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art.
8.º, inciso II, da RES-CNMP nº. 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES nº.
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco
(CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do Código Civil, envolve a análise e
aprovação de atas de reuniões e sessões, conforme art. 4.º, inciso XXI,
c/c art. 30, da RES-CNMP n.º 300/2024, e art. 6.º, inciso XVI c/c art. 28,
da RES-PGJ n.º 014/2025;

CONSIDERANDO que a  FUNDAÇÃO MAMÍFEROS AQUÁTICOS
alterou o endereço de sua sede, bem como encerrou suas atividades
nesta comarca sem autorização do Ministério Público;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

RESOLVE

INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP n.º
174/2017, e no art. 8.º, inciso II, da RES-CSMP n.º 003/2019, o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se, como
providências preliminares:

a) COMUNIQUE-SE o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia
desta portaria para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos
do art. 9.º, da RES-CSMP n.º 003 /2019;

CUMPRA-SE, após, retornem os autos para adoção das medidas
cabíveis.

Recife,  12 de agosto de 2025.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça em exercício cumulativo.
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Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Charles Hamilton dos Santos Lima
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Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
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Maria Lizandra Lira de Carvalho
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.117/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 082/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9.ª PJDCC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 30 ut  32, da Resolução (RES) n.º
300/2024, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), art. 28
ut 31, da RES n.º 014/2025, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art.
8.º, inciso II, da RES-CNMP nº. 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES nº.
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco
(CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do Código Civil, envolve a análise e
aprovação de atas de reuniões e sessões, conforme art. 4.º, inciso XXI,
c/c art. 30, da RES-CNMP n.º 300/2024, e art. 6.º, inciso XVI c/c art. 28,
da RES-PGJ n.º 014/2025;

CONSIDERANDO que a  FUNDAÇÃO MAMÍFEROS AQUÁTICOS
alterou o endereço de sua sede, bem como encerrou suas atividades
nesta comarca sem autorização do Ministério Público;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

RESOLVE

INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP n.º
174/2017, e no art. 8.º, inciso II, da RES-CSMP n.º 003/2019, o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se, como
providências preliminares:

a) COMUNIQUE-SE o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia
desta portaria para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos
do art. 9.º, da RES-CSMP n.º 003 /2019;

CUMPRA-SE, após, retornem os autos para adoção das medidas
cabíveis.

Recife,  12 de agosto de 2025.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 082/2025 -
Procedimento nº 02059.000.117/2024
Recife, 12 de agosto de 2025

em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.070/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 081/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art. 8º,
inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que a tutela das Entidades de Terceiro Setor,
conferido ao Ministério Público pelo art. 127, caput, e art. 129, inc. III, da
Constituição Federal, abarca também as associações de interesse
social;

CONSIDERANDO o recebimento de denúncia (AUDÍVIA n.º  2259955)
por meio da ouvidoria do Ministério Público, por meio da qual o
denunciante informa que é sócio do Iate Clube do Recife há quase 40
anos, sempre pagando em dias sua contribuição, bem como, afirma que
descobriu várias irregularidades e, para comprovar, precisaria de uma
auditoria, declarando ainda que o Clube não presta contas desde 2019 e
segundo comentários, deram um título de presente ao Juiz Luiz Gomes
da Rocha Neto (que responde processo no CNJ), e ele teria recebido
R$30.000,00 e mais R$4.000,00 por mês para eliminar o denunciante do
quadro de sócios, o denunciante afirma que é idoso e depende do clube
para o trabalho;

CONSIDERANDO  que nenhuma documentação foi anexada à denúncia
e que somente a partir dos relatos sumariamente prestados pela parte
denunciante não é possível compreender as irregularidades
denunciadas, sobretudo porque desprovidas de comprovação;

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

CONSIDERANDO  por fim, que o caso noticiado merece tutela
ministerial em razão do possível recebimento de recursos de origem
pública, demonstrando, assim, o interesse social com ampla gama de
destinatários que atrai a atribuição deste Parquet;

Resolve INSTAURAR, com fulcro no  art. 8º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do CNMP e art. 8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
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c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
(SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia desta portaria
para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do art. 9º da
RES nº. 03/2019 do CSMP;

e) NOTIFIQUE-SE  o Noticiante, preferencialmente por correio
eletrônico, solicitando que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados
do envio da notificação,  COMPLEMENTE a sua denúncia, indicando de
forma pormenorizada todas as irregularidades porventura existentes no
IATE CLUBE DE PERNAMBUCO,

ENCAMINHANDO a documentação comprobatória que dispuser.

CUMPRA-SE.

Recife,  12 de agosto de 2025.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 01998.002.263/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 084/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art. 8º,
inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que a tutela das Entidades de Terceiro Setor,
conferido ao Ministério Público pelo art. 127, caput, e art. 129, inc. III, da
Constituição Federal, abarca também as associações de interesse
social;

CONSIDERANDO  o Relatório de Fiscalização Especial n.º 007/2024,
realizado pela Agência de Regulação de Pernambuco (ARPE), na sede
da organização social Casa do Estudante de Pernambuco (CEP);

CONSIDERANDO a possível ocorrência de irregularidades estruturais e
atrasos na  execução do Contrato de Gestão n.º 001/2024, celebrado
entre a Secretaria de Educação e Esportes do Estado de Pernambuco
(SEE/PE) e a CEP;

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

Resolve INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES n.º
174/2017, do CNMP e art. 8.º, inciso II, da RES n.º 003/2019, do

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 084/2025 -
Procedimento nº 01998.002.263/2024
Recife, 13 de agosto de 2025

CSMP,  o  p resen te  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
de te rminando-se ,  como p rov idênc ias  p re l im inares :

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia
desta portaria para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos
do art. 9.º, da RES n.º 003/2019, do CSMP;

e) FAÇA-SE conclusão dos autos para análise.

CUMPRA-SE.

Recife,  13 de agosto de 2025.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TAMANDARÉ-PE
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
01/2025
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,
FIRMADO PELA(S) PARTE(S) INFRA ASSINADA(S), PERANTE O
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, NA FORMA ABAIXO.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
seu representante legal, Dr. JÚLIO CÉSAR CAVALCANTI ELIHIMAS,
doravante denominado COMPROMITENTE e a Câmara de Vereadores
de Tamandaré-PE, representa por seu atual  Presidente, RICARDO
FLORIANO DA ROCHA NETO, CPF: 053.553.454-09 e o Vice
Presidente da Câmara de Vereadores de Tamandaré, JAILDO JOSÉ DE
LIMA, CPF:  735.455.464-20, assistidos pelos Procuradores da Câmara
de Vereadores de Tamandaré, Dr.  MANOEL ALVES DE OLIVEIRA,
OAB/PE 16691 e o Procurador Adjunto, Dr. LUIZ  GUSTAVO OLIVEIRA
PESSOA DE MELO, OAB/PE 41309 e o Controlador Interno da  Câmara
de Vereadores de Tamandaré-PE, Dr. EVERTHON LUIZ LIMA DE
ANDRANDE,  OAB/PE 60498.
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes  Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, na  forma do seu art. 129,
inciso II, para tanto, promovendo as medidas necessárias à garantia de
tais  direitos;
CONSIDERANDO que a Administração Pública tem a obrigação de
aplicar a Lei, sendo vetado ao  Administrador Público agir contra legem
ou praeter legem, estando seus atos sujeitos a nulidade  quando
eivados do vício de i legal idade, sujei tando-se o mesmo à
responsabi l ização civi l ,  penal e  administrat iva;
CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de
controle externo, visando a  preservação dos limites da legalidade e
moralidade administrativa, tendo por objetivo o interesse  público;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública
assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a
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defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem como
a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;
CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;
CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê como
regra que a investidura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos,
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo em
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, nos termos
do art. 37, II, da CF/88, ou por contratação por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional
interesse público, conforme previsão contida no art. 37, IX, da mesma
Carta;
CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, prevista no
art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de Pernambuco pela Lei
n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, com suas posteriores
alterações, deverá ser levada a efeito tão somente para atender a
situações excepcionais, incomuns, que exigem satisfação imediata e
temporária;
CONSIDERANDO que o concurso público público aberto por meio do
edital 001/2024 da Câmara  de Vereadores de Tamandaré foi anulado,
após análise interna por meio da Comissão Especial de  auditoria que
identificou várias irregularidades na execução do concurso público da
Câmara de  Vereadores de Tamandaré.
CONSIDERANDO que o parecer da Comissão Especial recomendou a
ANULAÇÃO  COMPLETA de todo o concurso, com base na Súmula 473
do Supremo Tribunal Federal.
CONSIDERANDO que o parecer da Comissão Especial foi levado ao
Plenário da Câmara de  Vereadores de Tamandaré que, por maioria,
validou a anulação completa do concurso público,  sendo editado o
decreto 172/2025 que anulou em definitivo o concurso público.
RESOLVEM em comum acordo, celebrar, com força de título executivo
extra judic ia l ,  o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, doravante denominado TERMO, com
fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347, de 25/07/85, que
será regido pelas seguintes cláusulas e condições:
Cláusula 1ª. DO OBJETO – O presente Termo de Ajustamento de
Conduta tem por objeto a nova  realização de concurso público pela
Câmara de Vereadores de Tamandaré para substituição de  servidores
comissionados que estiverem exercendo função privativa de cargos de
natureza efetiva.
DAS OBRIGAÇÕES
Cláusula 2a.– O(S) COMPROMISSADO(S) obrigam-se a adotar as
seguintes medidas para a implementação do presente Termo de
Ajustamento de Conduta-TAC:
I–A Câmara de Vereadores de Tamandaré-PE contratará empresa para
realização do novo concurso  público da Câmara de Vereadores, bem
como, publicará o edital do concurso até o dia 1.8.2026.
II-A empresa a ser contratada para realização do concurso público
deverá ser idônea, não podendo  ter sido declarada inidônea por
Tribunais de Contas ou pelo Poder Judiciário, bem como, deverá ter
experiência com concursos públicos municipais e estaduais.
I I I -A Câmara de Vereadores de Tamandaré-PE convidará
necessar iamente  as  empresas  CEBRASPE,  FCC,  FGV,
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, UPE para
participarem do certame, devendo a escolha ser precedida de análise
técnica do Controlar Geral  juntamente com os Procuradores da Câmara
de Vereadores, mediante a emissão de pareceres  técnicos.
IV-Após a escolha da empresa que realizá o concurso público da
Câmara de Vereadores de  Tamandaré, a Câmara dará ampla
publicidade da escolha, bem como, será promovida reunião com a
referida empresa, representantes da Câmara de Vereadores de
Tamandaré e o Ministério Público de

 Tamandaré, antes da publicação do edital do concurso para que novo
termo de ajustamento de  conduta seja realizado em relação as regras
do concurso, a fim de evitar qualquer questionamento  futuro.
Cláusula 3ª-O inadimplemento da(s) obrigação(ões) de fazer implicará
na aplicação de multa diária  a Câmara de Vereadores de Tamandaré
no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), aplicável  cumulativamente e por
cláusula ou item não cumprido.
Cláusula 4a-A inobservância por parte do(s) COMPROMISSADO(S) de
qualquer das cláusulas  constantes neste TERMO implicará na imediata
aplicação da respectiva multa cominada que se  operará de pleno
direito, sendo desnecessário qualquer protesto judicial ou extrajudicial,
sem  prejuízo da obrigatoriedade de reparar ou compensar o dano
eventualmente causado e da  responsabilização nas esferas
administrativa e penal.
Cláusula 5ª–DO INADIMPLEMENTO-A inobservância por parte do(s)
COMPROMISSADO(S) de qualquer das cláusulas constantes neste
TERMO implicará na imediata aplicação da respectiva multa cominada
que se operará de pleno direito, sendo desnecessário qualquer protesto
judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da obrigatoriedade de reparar ou
compensar o dano eventualmente causado e da responsabilização nas
esferas administrativa e penal.
Parágrafo único. Os valores das multas previstas neste TERMO serão
destinados a entidades  beneficentes da cidade de Tamandaré-PE.
Cláusula 6ª–DA PUBLICAÇÃO - Dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de sua assinatura, o MPPE obriga-se a promover a
publicação do presente TERMO em espaço próprio do Diário Oficial do
Estado de Pernambuco.
Cláusula 7ª- DO FORO - Fica eleito o foro da Comarca de
Tamandaré(PE) para dirimir questões envolvendo o presente TERMO,
com expressa de renúncia de qualquer outro, por mais especial que
seja.
Cláusula 8ª. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS-O presente TERMO tem
força de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5º, §6º, da Lei n.º
7.347/85.
Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial.
E por estarem assim, justas e acordadas, assinam o presente TERMO,
obrigando-se a fazê-lo firme e valioso por si e seus eventuais
sucessores.
Tamandaré-PE, 8.8.2025.
JÚLIO CÉSAR CAVALCANTI ELIHIMAS
Promotor de Justiça
Presidente da Câmara, RICARDO FLORIANO DA ROCHA NETO Vice-
Presidente da Câmara de Vereadores de Tamandaré, JAILDO JOSÉ DE
LIMA Dr. MANOEL ALVES DE OLIVEIRA, OAB/PE 16691
Procurador Adjunto, Dr. LUIZ GUSTAVO OLIVEIRA PESSOA DE
MELO,  OAB/PE 41309
Controlador Interno da Câmara de Vereadores de Tamandaré-PE, Dr.
EVERTHON  LUIZ LIMA DE ANDRANDE, OAB/PE 60498
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Moreno, 13 de agosto de 2025

JEFSON M. S. ROMANIUC
Promotor de Justiça

EDITAL DE CIÊNCIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO - MPPE,
por intermédio de seu Representante, no uso de suas atribuições legais
e institucionais,

FAZ SABER, pelo presente EDITAL DE CIÊNCIA, aos interessados, que
efetuou o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato no 0266.000.319/2025,
que tinha o objetivo de fiscalizar suposta violação de direitos da pessoa
idosa FÁTIMA MARIA DOS SANTOS FERREIRA, portadora de
deficiência mental, que residiria com seu irmão, JOSÉ JACKSON
PEREIRA DOS SANTOS, apontado como seu curador e possível autor
de negligência, ficando aberto o prazo para recurso quanto a presente
decisão, na forma do art. 3o, §3° da Resolução CNMP no 003/2019.

Moreno, 13 de agosto de 2025

JEFSON M. S. ROMANIUC
Promotor de Justiça

EDITAL DE CIÊNCIA Nº EDITAL DE CIÊNCIA
Recife, 13 de agosto de 2025

PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CRIMINAL

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

RELATÓRIO MENSAL DE PROCESSOS
Mês: Julho 2025

Recife, 12 de agosto de 2025

Aguinaldo Fenelon de Barros
24o Procurador de Justiça Criminal
Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO MENSAL DE PROCESSOS - Mês: Julho
2025
Recife, 12 de agosto de 2025

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

Recife, 13 de agosto de 2025

PARA: Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos
ATT. Dr. Hélio José de Carvalho Xavier
DA: Assessoria Jurídica Ministerial – AJM.

Encaminhamos a V. Exa., o extrato referente a ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS - ARP.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N° 009/2025-A
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N.° 009/2025-A

SOLICITAÇÃO DE COMPRA N.º 320101000012025000034.
PROCESSO LICITATÓRIO -
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 3968.2025.DEMLPA.PE.0020.MPPE.
CÓDIGO DA LICITAÇÃO NO EFISCO: 3201012025000047.
VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES, a partir da data de sua
assinatura.

ATA Nº Extrato referente a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N° 009-2025-A
Recife, 13 de agosto de 2025

CONTRATANTE: Procuradoria Geral de Justiça de Pernambuco
CNPJ: 24.417.065/0001-03.

1.1 Ata de Registro de Preços para futuro e eventual fornecimento com
instalação de
PERSIANAS, para uso nas unidades do MPPE, conforme Termo de
Referência (Anexo I) do Edital.
1.2 Empresa(s) vencedora(s):

9 FORO: RECIFE/PE
10 DATA DA ASSINATURA: 08 de agosto de 2025.
11 GESTOR RESPONSÁVEL PELA ATA: Guilherme Girão Barreto da
Silva. MATRÍCULA:
189.524-9, Analista Ministerial, gerente DIMSM, lotado na Divisão
Ministerial de Serviços e
Manutenção, ou seu substituto legal, na sua falta ou impedimento.
12 Promotora de Justiça / Secretária- Geral do Ministério Público de
Pernambuco: JANAÍNA DO SACRAMENTO BEZERRA.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N° 009/2025-B
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N.° 009/2025-B

SOLICITAÇÃO DE COMPRA N.º 320101000012025000034.
PROCESSO LICITATÓRIO -
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 3968.2025.DEMLPA.PE.0020.MPPE.
CÓDIGO DA LICITAÇÃO NO EFISCO: 3201012025000047.
VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES, a partir da data de sua
assinatura.
CONTRATANTE: Procuradoria Geral de Justiça de Pernambuco CNPJ:
24.417.065/0001-03.

1.1 Ata de Registro de Preços para futuro e eventual fornecimento com
instalação de
PERSIANAS, para uso nas unidades do MPPE, conforme Termo de
Referência (Anexo I) do
Edital.
1.2 Empresa(s) vencedora(s):

9 FORO: RECIFE/PE10 DATA DA ASSINATURA: 08 de agosto de
2025.
11 GESTOR RESPONSÁVEL PELA ATA: Guilherme Girão Barreto da
Silva. MATRÍCULA:
189.524-9, Analista Ministerial, gerente DIMSM, lotado na Divisão
Ministerial de Serviços e
Manutenção, ou seu substituto legal, na sua falta ou impedimento.
12 Promotora de Justiça / Secretária- Geral do Ministério Público de
Pernambuco: JANAÍNA DO SACRAMENTO BEZERRA.
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PROCURADORIA  GERAL DE JUSTIÇA   
  PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL 

 
      

  RELATÓRIO MENSAL DE PROCESSOS​                                                                                                                                    Mês: Julho  2025  
  

PROCURADORES 
 

Saldo 
(Anterior) 

 
Processos 

Distribuídos 

 
Total 

 
Processos 

Redistribuídos  
 

Processos 
Devolvidos 

Saldo 
(Próximo 

mês) 
   

 Observação 

1º Dr. Mário Germano Palha Ramos * 21 00 21         00                21 00   *Férias 

7º Drª Cristiane de Gusmão Medeiros  08        78 86         00                76 10  

8º Drª Andréa Karla M. Condé Freire  21        78 99         00                65 34  

10º Dr.Gilson Roberto de Melo Barbosa 57         80 137          00               74 63  

12º Dr. Ricardo Lapenda Figueiroa* 00        26 26         00                12         14 *Férias de 01 a 20/07 

15ª Dr. Ricardo Van der Linden V. Coelho * 00        26 26         00            24         02 *Férias de 01 a 20/07 

TOTAL DA 1ª CÂMARA 107 288 395      00 272 123  

3º Dr. Fernando Barros de Lima * 00       19 19         00                       19        00 *Férias de 11 a 30/07 

5º Drª Norma Mendonça G. de Carvalho*  
Dr. Mário Germano Palha Ramos  (acumulação) 

- 
21 

- 
      00 

- 
21 

- 
        00                

- 
      21 

- 
       00 

*SubProcurador  em Assuntos 
Jurídicos 

11º Drª Sineide Maria de B. Silva Canuto  00      100 100         00                      70        30 

14º Dr. Renato da Silva Filho*    
Dr. José Correia de Araújo  (acumulação) 

- 
00 

- 
     102 

- 
   102 

         - 
        00              

- 
      87 

- 
       15 

 *Sub Procurador em Assuntos 
Institucionais 

22º Dr. José Correia de Araújo      00      103    103         00                    62        41  

18ª Drª Giani Maria do Monte Santos         11       77     88         00                    69        19  

TOTAL DA 2ª CÂMARA 32     401 433       00    328    105  

2º Dr. José Lopes de Oliveira Filho 30       84    114         00               86       28   

4º Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira    00       82    82         00              62       20    

6º Drª Eleonora de Souza Luna *   
Drª Laise Tarcila Rosa de Queiroz (acumulação) 

- 
32 

- 
      00 

- 
    32 

        - 
       00      

- 
      32 

- 
      00 

* Central de Recursos Criminais 

9º Drª Laise Tarcila Rosa de Queiroz 34       83    117        00       77       40    

13º Dr. Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti *        13       35    48        00                 37       11  *Licença médica de  01 a 10/07 

23ª Drª Áurea Rosane Vieira * 
Dr. José Lopes de Oliveira Filho (acumulação) 

       00     
       00  

      21 
      54 

   21 
   54  

       00  
       00              

      21 
      54 

      00 
      00 

 *Férias de 01 a 20/07 

TOTAL DA 3ª CÂMARA 109     359 468     00    369     99  

16º Drª Adriana Gonçalves Fontes* 00       84     84       00                       67      17   

17º Dr.Carlos Alberto Pereira Vitório* 
Drª Mariléa de Souza C. Andrade (acumulação) 

00 
00 

      00 
      82 

    00 
    82 

      00 
      00 

     00 
     80 

     00 
     02 

*Férias 

19º Drª Mariléa de Souza C. Andrade  11       84     95       00                       76       19  

20º Dr. Manoel Cavalcanti de A. Neto *         31         12     43       00                    43       00 *Aposentadoria Port 2.361 de 
17/07/2025 

21º Dr. Edson José Guerra*  
 Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros   (acumulação) 

   00 
   00 

      00 
      69    

   00 
   69 

      00       
      00    

     00 
     69     

     00 
     00 

*Licença médica de  01 a 30/07 

24ª Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros*   23       78   101       00                       74      27 *Coordenador da Procuradoria 
Criminal 

TOTAL DA 4ª CÂMARA 65     409 474     00 409     65 

TOTAL GERAL 313   1457 1770     00    1378   392  

                                                                                  
                                                           

        Recife, 12 de agosto de  2025  
 
 
 
 
 
 
​                                         Aguinaldo Fenelon de Barros 

                                 24º Procurador de Justiça Criminal  
                     Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal   
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CENTRAL DE RECURSOS EM MATÉRIA CRIMINAL

RELATÓRIO DE JULHO DE 2025
Quantitativo de Processos Ingressos na Central de Recursos em Matéria Criminal

Período de 01/07/2025 a 31/07/2025
1- Processos Eletrônicos – Pje

Tipo de Ação Convergente Divergente Parcialmente 
Divergente

Total

Agravo de Execução Penal 37 3 0 40

Agravo de Instrumento 7 3 1 11

Apelação Criminal 948 53 144 1145

Cautelar Inominada Criminal 4 1 0 5

Carta Testemunhável 0 0 0 0

Conflito de Competência 0 1 0 1

Conflito de Jurisdição 14 0 0 14

Correição Parcial 2 0 0 2

Conselho de Justificação 0 0 0 0

Desaforamento de Julgamento 7 0 0 7

Embargos de Declaração 0 0 0 0

Embargos Infringentes 8 0 2 10

Exceção de Suspeição 1 0 0 1

Habeas Corpus 498 15 16 529

Inquérito Policial 0 0 0 0

Mandado de Segurança 6 0 0 6

Procedimento investigatório Criminal 0 0 0 0

Reclamação 0 0 0 0

Recurso em Sentido Estrito 154 9 4 167

Reexame Necessário 3 0 0 3

Representação Criminal 0 0 0 0

Revisão Criminal 58 1 4 63

Restauração de Autos 0 0 0 0

Total 1747 86 171 2004

2- Processos Convergentes por Câmara – Pje

Tipo de Ação
Câmaras

Total
Caruaru Recife

Agravo de Execução Penal 4 33 37

Agravo de Instrumento 4 3 7

Apelação Criminal 218 730 948

Cautelar Inominada Criminal 0 4 4

Carta Testemunhável 0 0 0

Conflito de Competência 0 0 0

Conflito de Jurisdição 2 12 14

Correição Parcial 1 1 2

Conselho de Justificação 0 0 0

Desaforamento de Julgamento 3 4 7

Embargos de Terceiro 0 0 0
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Embargos Infringentes 0 8 8

Exceção de Suspeição 0 1 1

Habeas Corpus 174 324 498

Inquérito Policial 0 0 0

Mandado de Segurança 0 6 6

Procedimento investigatório Criminal 0 0 0

Reclamação 0 0 0

Recurso em Sentido Estrito 39 115 154

Reexame Necessário 0 3 3

Representação Criminal 0 0 0

Revisão Criminal 0 58 58

Restauração de Autos 0 0 0

Total 445 1302 1747

3- Processos Divergentes e Parcialmente Divergentes por Câmara – Pje

Tipo de Ação

Câmaras

TotalCaruaru Recife

Divergente Parcialmente Divergente Parcialmente

Agravo de Execução Penal 2 0 1 0 3

Agravo de Instrumento 0 1 3 0 4

Apelação Criminal 15 44 38 100 197

Cautelar Inominada Criminal 0 0 1 0 1

Conflito de Competência 0 0 1 0 1

Conflito de Jurisdição 0 0 0 0 0

Correição Parcial 0 0 0 0 0

Desaforamento de Julgamento 0 0 0 0 0

Embargos de Terceiro 0 0 0 0 0

Embargos Infringentes 0 0 0 2 2

Exceção de Suspeição 0 0 0 0 0

Habeas Corpus 7 14 8 2 31

Mandado de Segurança 0 0 0 0 0

Recurso em Sentido Estrito 4 2 5 2 13

Revisão Criminal 0 0 1 4 5

Reexame Necessário 0 0 0 0 0

Total 28 61 58 110 257

4- Recursos Interpostos – Pje

Interposição de Recurso Especial (Dra. Cristiane de Gusmão Medeiros) 13

Interposição de Agravo em Recurso Especial (Dra. Cristiane de Gusmão Medeiros) 6

Interposição de Recurso Especial (Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto) 2

Total 21

5- Entrada de Processos para Ciência do Acórdão/Decisão – Pje

Ciência do Acórdão/ Decisão Câmaras

ANEXOS - RELATÓRIO Nº RECIFE, 12 DE AGOSTO DE 2025  	 CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS 7ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CRIMINAL COORDENADORA DA CENTRAL DE RECURSOS CRIMINAIS

ANEXOS - RELATÓRIO Nº RECIFE, 12 DE AGOSTO DE 2025  	 CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS 7ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CRIMINAL COORDENADORA DA CENTRAL DE RECURSOS CRIMINAIS



Caruaru Recife

Convergente Divergente Parcialmente 
divergente

Convergente Divergente Parcialmente 
divergente

Dra. Cristiane de Gusmão Medeiros 186 14 26 461 29 45

Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto 182 14 30 507 29 59

Total 368 28 56 968 58 104

6- Entrada de Processos para Contrarrazões/Contraminutas Pje

Contrarrazões/Entrada – Pje Total

Contrarrazões ao Recurso Ordinário 37

Contrarrazões ao Agravo Interno 18

Contrarrazões aos Embargos de Declaração 68

Contrarrazões aos Embargos Infringentes 1

Contrarrazões ao Recurso Especial 109

Contrarrazões ao Recurso Extraordinário 0

Contrarrazões ao Recurso Especial e Extraordinário 15

Contraminuta ao Agravo em Recurso Especial 131

Contraminuta ao Agravo em Recurso Extraordinário 0

Contraminuta ao Agravo em Recurso Especial e Extraordinário 9

Total 388

7- Saída de Processos com Contrarrazões/Contraminutas Pje

Contrarrazões/Saída – Pje Total

Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto

Contrarrazões ao Recurso Ordinário 12

Contrarrazões ao Agravo Interno 2

Contrarrazões aos Embargos Declaração 33

Contrarrazões aos Embargos Infringentes 1

Contrarrazões ao Recurso Especial 50

Contrarrazões ao Resp e Rext 6

Contraminuta ao Agravo em Resp 68

Contraminuta ao Agravo em Rext 1

Contraminuta ao Agravo em Resp e Rext 5

Dra. Cristiane de Gusmão Medeiros

Contrarrazões ao Recurso Ordinário 15

Contrarrazões ao Agravo Interno 9

Contrarrazões aos Embargos Declaração 27

Contrarrazões aos Embargos Infringentes 1

Contrarrazões ao Recurso Especial 49

Contrarrazões ao Resp e Rext 5

Contraminuta ao Agravo em Resp 28

Dr. João Luiz da Fonseca Lapenda

Contrarrazões ao Recurso Ordinário 1

Contrarrazões aos Embargos Declaração 1

Contrarrazões ao Recurso Especial 5

Contraminuta ao Agravo em Resp 9

Contraminuta ao Agravo em Resp e Rext 3

Manifestação 3

Total 334
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8- Outros/Saída – Pje

Cotas (Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto) 5

Cota (Dra. Cristiane de Gusmão Medeiros) 1

Manifestação (Dra. Cristiane de Gusmão Medeiros) 10

Manifestação (Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto) 3

Total 19

9- Processos Respondidos no mês

Recursos 21

Contrarrazões/Contraminutas 334

Cotas 6

Manifestações 13

Total 374

10- Recursos e Contrarrazões/STJ – Dra. Eleonora de Souza Luna

Contrarrazões/Impugnações -STJ Total

Interposição de AgRg no ARESP Nº 2965108/PE 1

Contrarrazões ao Recurso Extraordinário no ARESP Nº 2804481/PE 1

Contrarrazões ao Recurso Extraordinário no RHC Nº 171857/PE 1

Impugnação ao AgRg no ARESP Nº 2892152/PE 1

Petição no ARESP Nº 2638790/PE 1

Total 5

11- Intimações Eletrônicas/STJ – Dra. Eleonora de Souza Luna

Ciência -STJ Total

Dra. Eleonora de Souza Luna (junho/2025) 346

Dra. Eleonora de Souza Luna (julho/2025) 426

TOTAL 772

12- Total de Processos

Processos Total

Eletrônicos Pje 2004

STJ (julho) 426

Total 2430

Recife, 12 de agosto de 2025

CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS
7ª Procuradora de Justiça Criminal

Coordenadora da Central de Recursos Criminais
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